
TRIBUNAL DE RECURSO

ACÓRDÃO N° 2, de 18 de Julho de 2017-
Plenário do Tribunal de Recurso

RECURSO ORDINÁRIO N.O 01NP/2016/CC

PROCESSO N° 02NP/2016/CC

I- RELATÓRIO

1. Em 6 de Janeiro de 2016 a Exma. Ministra das Finanças da República

Democrática de Timor-Leste remeteu à Câmara de Contas o Acordo de

Empréstimo assinado entre o Ministério das Finanças e o Banco de Importações

e Exportações da República Popular da China - EximBank, para efeitos de

Fiscalização Prévia nos termos previstos no art.? 62.0 - n.? 2 da Lei n.? 9/2011, de

17 de Agosto - Lei Orgânica da Câmara de Contas do Tribunal Superior

Administrativo, Fiscal e de Contas.

2. Os Serviços de Apoio da Câmara de Contas verificaram, preliminarmente, o

processo nos termos do disposto no art.? 63.0 da Lei n.? 9/2011, tendo produzido

o Relatório, que se dá como reproduzido, concluindo que haveria fundamento

legal para a recusa do "Visto".

3. Em 16 de março de 2016, os Juízes da Câmara de Contas do Tribunal de

Recurso proferiram o Acórdão que consta de fls. 929 a 937 em que, por

unanimidade, foi recusado o "Visto" ao contrato supra-identificado.
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ACÓRDÃO N°1,ue1a de Juma de 2m? -
Plenário de Tribunal de Recurso

RecuRse eReiNÁRie H.” 01NPi'2016iCC
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|- RELATÓRIe

Eni F5 ee Janeire ee 2015 a Exma. Ministra das Finanças ea Republica

Derneeratiea de Timer-Leste remeteu a Camara de Centas e Asercle de

Emprestime assinade entre e Ministerie das Finanças e e Banee ee lmeertaçees

e lzxpeltaçees da Repúbliea Pepular da IChina - EritintBanlt1 para efeites ee

Fiscalizaçae Previa nes termes erevistes ne art'iJ 62.'2' a nú 2 ea Lei n.Er 9i“2011:ee

1? de Ageste _* Lei Organiea ea Camara de I(lentas cle Tribunal Sueerier
Àclntinistratiue: Fiscal e de (lentas.

Os Seraiçes ele Aeeie ea Camara ele Centas verifiearan'i._ preliminarmente. e

preeesse nes termes ele dispeste ne artü GBP da Lei n.ü 9ƒ2011, tende preeuzide

e Relaterie. que se e'a' sente reereduzide, eeneluinde que haveria tunelainente

legal para a recusa de “Viste".

Eni 15 de rnarÇe de 2ü1|51 es Juizes da Cámara ele Centas de Tribunal de

Reeurse preferiram e Aeerdäe que eensta de fls. 929 a 93? em que: per

unanimidade, fei reeusade e ilVisteI ae eentrate suera-ieentifieaee.
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4. Notificado do Acórdão, o Governo da República Democrática de Timor-Leste,

representado pelo Exmo. Primeiro-Ministro e pela Exma. Ministra das Finanças,

não se conformando com a recusa do "Visto", e na sequência da deliberação

tomada em Conselho de Ministros de 29 de Março de 2016, veio interpor recurso

do Acórdão do Plenário supra-referenciado.

5. O recurso foi, liminarmente, admitido por despacho do relator proferido no dia 6

de Junho de 2017, ao abrigo do disposto no art.? 74.° - n.? 3 da Lei n.? 9/2011,

atenta a legitimidade dos Recorrentes e a tempestividade na interposição (art.?

74.° - n." 1 da Lei n.? 9/2011).

6. Nos termos do disposto no art.? 74.° - n.? 4 da Lei n.? 9/2011, o presente recurso

tem efeito suspensivo.

7. A entidade recorrente, no âmbito do recurso, formulou as seguintes conclusões:

1. A Câmara de Contas decidiu a recusa de visto, em sede de fiscalização prévia,

ao Contrato de Mútuo celebrado entre o Estado Timorense e o EximBank da

China, no dia 16 de março de 2016, tendo apenas dado conhecimento da

mesma no dia 17 de março de 2016, por meio de notificação aos Recorrentes.

2. Oetermina o n.o 2 do artigo 65. o da LOCC, que Ita decisão da recusa de visto,

ou pelo menos o seu sentido, deve ser comunicada no próprio dia em que foi

proferida", o que não sucedeu, o que significa que a Câmara de Contas violou a

referida norma lega/.

3. A atuação da Câmara de Contas em sede de fiscalização prévia enquadra-se

no sistema nacional de controlo das finanças públicas, constituído, por um lado,

pelo Parlamento, que exerce o controlo político, e por outro lado, pela Câmara

de Contas do Tribunal de Recurso, que exerce o controlo financeiro (técnico e

jurisdicional).
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4. Notificado do ,‹'1lc‹.'§iri:lão_1 o Governo da Republica Democratica de Timor-Leste.

representado pelo Exmo+ Primeiro-Ministro e pela Exma. Ministra das Finanças,

não se conformando com a recusa do "Vistofl e na sequencia da delioeracão

tomada em Conselho de Ministros de 29 de Março de 20115»1 veio interpor recurso

do Acordão do Plenãrio supra-referenciado.

5. O recurso foi` liminarmenteI admitido por despacho do relator proferido no dia 6

de Junht:i de 201?T ao abrigo de disposto no art.” ?4.° - n.ü 3 da Lei nf” 92011,

atenta a legitimidade dos Recorrentes e a tempestividade na interposição (art.llrl

T4.” - n.” 1 da Lei n.ü 9i2011).

6. Nos termos do disposto no art):l 74-1' - n.” 4 da Lei n.El 99011, o presente recurso

tem efeito suspensivo.

T. ã entidade recorrente1 no ãmpito do recursoI formulou as seguintes conclusães:

i. ,e Cãmara de Conias decidiu a recusa de visto, em sede de iiscaiização previa,

ao Contrato de Mútuo ceiebrado entre o Estado Timoi'ense e o EximBank da

China- no dia 16 de março de 2016. tendo apenas dado connecimenio da
mesma no dia i? de março de 9016, por meio de notificação aos Recorrenies.

2. Determina o ni” 2 do artigo 65.ü da .LOCOJ que “a decisão da iccusa do I.n'stoJ
ou pelo menos o seu sentido. deve ser comunicada no proprio dia em que foi
proferida o cus não sucedeu, o que significa que a Camara de Conias uioiou a

referida norma iegai.

3. A atuação da Cãmara de Contas em sede de iiscaiizacão previa enquadra-se

no sistema nacionalI de coniroio das finanças piioiicas. consiiiuido. Ipor um iado.

peio ijanamenioj que exerce o controio ,ooiiiicoI e por outro iao'or lceia Cãmara
de Contas do Triounai de Recurso. due eserce o coniroio financeiro (tecnico e

Jiurisdicionai).

IHJ
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4. O regime de fiscalização prévia da LOCC tem as seguintes características: (i)

tipificação dos fundamentos de recusa do visto (i.e., os que constam dos n.o 1e

2 do artigo 30.o da LOCC e não outros) e (ii) produção de efeitos materiais e
consequentes efeifos financeiros da recusa do visto (i.e., de acordo com o n.o 1

do artigo 2. o e artigo 34. o da LOCC).

5. No caso de instrumentos geradores de dívida - i.e., incluindo empréstimos - a

fiscalização prévia circunscrevendo-se à verificação da observância dos limites

e sub-limites de endividamento e das respetivas finalidades do empréstimo,

estabelecidas pelo Parlamento (cfr. n.o 2 do artigo 30.o da LOCC).

6. Ao invés de verificar a legalidade financeira do Contrato de Mútuo, a Câmara

de Contas optou antes por questionar as condições contratuais do empréstimo

_ cuja competência legal para negocíar pertence à Ministra das Finanças -

tecendo considerações de cariz político e extrapolando, dessa forma, as suas

competências constitucionais.

7. Não compete à Câmara de Contas substituir-se ao membro do Governo

responsável na negociação e determinação das condições contratuais dos

empréstimos a contrair pelo Estado Timorense. TaI substituição consubstancia

uma violação do Princípio constitucionalmente consagrado da Separação de

Poderes, previsto no artigo 69 .o da CRDTL e que representa o garante último

do Princípio do Estado de Direito Democrático, previsto no artigo 1.o da

CRDTL.

8. Não podia, pois, o Tribunal conhecer de questões que não podia tomar

conhecimento, por falta de competência, pelo que o Douto Acórdão

padece de nulidade nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 416. o do

Código de Processo Civil.
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O regime ee _fr'seeu'seçäe prewe e'e LOCC Íern es seguintes eereel'en'sueesf (i)

Hpr'ñeeçäe ues funeernenres e'e reeuse e'e i.n'ssfe (ie,j es eue eensƒem ees n.” 1 e

2 ee enr'ge 30.5' ee LOCO e ne'e eefres) e (LF) ereeuçe'e ee efenes ni'eren'ers e
eenseeuenres eferres fi'neneeƒres e'e reeuse ee viste (re, ue eeerefe sem e nf: í

ee âmge 2, U e ânfge 34. ea Lose).

Ne eese ee :'nstrurnentes gereueres e'e eíwee e Le., rneƒurnee ernpresfr'mes - e

ñseeƒrzeçee ereuƒe er'reunserevenee-se e venn'eeçee ee eeservener'e des Limites

e sue-Hmƒres de eneƒvíeemenfe e e'es respefives nnefieeees de enírpnelsu'rner

esreeereef'ees Ieeƒe Ferfemenfe (err. n.” 2 e'e eru'ge 30.É de LOCO;

r-'âe inves ee venu'eer e ¡egeu'dede e'neneer're de Genfrefe de Mufue. e Cemere

de Cenres eefeu enres ,eer quesu'ener es eene'íçees eenu'eureƒs e'e empresfin're

- euje eenífpetenere rege! ,eere negeer'er penenee e Mr'nr'sfre ees Fr'nençes -

feeenee eensfefereçees ee een:r ,eefiu'ee e extreeerenee, e'esse rern'ieI es sues

eenreereneres eensfiruereneís.

Ne'e eempere e` Cernere de Gentes suese'furr-se ee rnen'rere ee Geverne
reseensewer ne negeer'eçee e eererrnƒneçee des eendrçees eenr'reruer's ees
erneresl'r'n'res e eenfreir eeƒe Esfeefe Tunerense. Te:Í subsefuíçäe eensuesfeneƒe
urne w'ereçäe e'e Pn'ner'ere eensu'ruereneƒrnente eensegrede de Seper'eçee ee
F-"efrzzferesI premiere ne ere'ge 69 .Ú de CRDTL e eue .represente e gerente úƒrƒnre
e'e Pn'neƒpíe ee Esfeee ee Drreƒte Demeereeee. ,erewsre ne erege 1.” de
CRDTL.

Nee pedƒe, pers, e Tribune! eenheeer e'e questões que näe pedia temer

eenheeímente, per falte de eempetëneíe, pele que e Deute Aeerdäe
padece de nufidede nes termes de eu'nee d) de nf* 1 de ertr'ge 416? de
Ceeíge de Preeesse Cívil.

[__
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9. No que respeita à matéria de facto, que o Tribunal desconsiderou factos

re/evantes e com interesse para a apreciação das questões suscitadas pelo

Contrafo de Múfuo, nomeadamente a c1áusula 6. 11 re/ativa às condições de

pagamento do empréstimo.

10. Oesconsiderou igualmente o douto Acórdão todo o c/ausu/ado do Contrato de

Mútuo (para além da c/áusu/a 2.5) que de term ina c1aramente que o presente

empréstimo tem como finalidade exclusiva o financiamento do projeto de

construção das infraestruturas de escoamento em Oí/i adjudicadas à empresa

chinesa China Shadong /nternationa/ Economic & Technical Cooperation Group

Ltd.

11. As referidas cláusulas, bem como o conteúdo integral do Contrato de Mútuo

(versão portuguesa e inglesa) também devem ser dados como factos assentes,

para efeitos da presente impugnação.

12. Acresce que devem ser igua/mente tidos em conta os factos que constituem o

longo processo negocia/ entre o Estado Timorense e o Estado Chinês, desde

2013 a finais de 2015, uma vez que são re/evantes para compreender a

esco/ha dos instrumentos jurídicos que materia/izam o presente empréstimo -

i.e., Contrato de Mútuo e Contrato de Empreitada - objeto da presente aná/ise e
que são descritos sumariamente nos artigos 52. o a 77. o e que devem ser dados

como assentes para efeitos do presente recurso.

13. /mpugnam-se ainda os factos referidos de A) a F), na medida em que são os

mesmos utilizados pelo douto Tribunal para, sem qua/quer critério (ou porque

simplesmente convém ao argumento jurídico) e sem qualquer base,

simp/esmente contradizer o que anteriormente considerou como provado.
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9.

TU.

t2.

13.

Ne eua reseetta a mate'rta de taste. eue e Tneunat deseensrdereu testes

retevantes e sem interesse leara a apreetaçae das questões suscitadas ,este

Centrate de efetue, nemeadamente a etausuta 6.1' t retatnra as eendtçees de

pagarnsnte de empresttme.

Dessenstdereu tgtmtmente e deute eeerdäe tede e etausutade de Centrate de

efetue [para atern da etausuta 2.5) eus determina stararnente que e presente

empresttme tem eeme ttnatídade exetusƒva e finanetamente de ,erejete de
eenstruçäe das infraestruturas de eseeamente em Dítt adjudteadas a empresa

entnesa Cnr'na Snadeng tnternatƒenat Eeenemte ä Tesnnƒeat Ceeneraa'en Green
Ltd.

-As refandas etau.st,.ftasj nem eeme e senteude .integrarr de Centrate de Mútua

(uersa'e Ieertuguesa e íngƒesa) tameem devem ser dades eeme taetes assentes
para etettes da lerasente ."meugnaçäe

eeresee eua devem ser tguatmente tƒdes em senta es taetes que eenstttuem e
tange preeesse negeetat entre e Estade Ttmerense e e Estade Carnesr desde

ÊOTS a tr'nar's de 2015, uma vez eua sa'e retevantes nara eemnreender a
eseettta des f'nstrumentea jurídicas que maten'atƒsam e presente ernnresttme -

te., Centrate de Mútua e Centrate de Empreitada - eejete da presente analise e
due sae desentes sumariamente nes artt'ges 52.:J a 77)* e que de vem ser dades
eeme assentes Ieara etettes de Ieresente reeurse.

tmpugnam-se aƒnda es faetes refendes de a) a F), na medida em que sae es

mesmas uu'ttzadss este deute Tneunat ,earaI sem euateuer snten'e (eu aereas

sƒmptesmente eenvem ae argumenta jurídiee) e sem euateuer easeJ
simetesmente eentradtzer e que antenermente eenstdereu eeme ,erevade
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14. O Acórdão ora impugnado sustenta a recusa de emissão do visto em quatro

questões: (i) da relação de prejudicialidade entre o contrato de mútuo e o
de construção; (ii) da legalidade do contrato de empréstimo com natureza

comercial; (iii) da legalidade da renúncia a imunidade e direitos de

soberania sobre ativos e propriedades da República Democrática de

Timor-Leste; (iv) da cláusula com promissória e aplicação do Direito

Chinês para resolução de Iitígios.

15. Os Recorrentes impugnam cada um destes pontos e apresentam ainda outros

dois: (v) da legalidade financeira do Contrato de Mútuo e (vi) do interesse

público, por forma a demonstrar que o Contrato de Mútuo cumpre com a lei em

vigor e não pode, por isso, ser alvo de recusa de visto prévio.

16.No que toca à relação de prejudicialidade entre o contrato de mútuo e o de

construção - não pode a recusa de visto fundar-se em decisão que ainda nem

sequer transitou em julgado e que, para todos os efeitos não é a decisão fina/,

cabendo recurso ordinário da mesma, nos termos e para os efeitos do disposto

nos artigos 73.0 e 74.0 da LOCC.

17.Não obstante, ainda que se admita a existência de uma relação de

prejudicialidade entre os dois contratos, tai não põe em causa a validade do

Contrato de Mútuo, porquanto o c/ausulado em si não padece de qualquer vício

e é, portanto, válido, no entanto, o Contrato de Mútuo só produzirá efeitos a

partir do momento em que sejam cumpridas as condições estipuladas na

c/áusula 9.2., entre as quais, a "conâiçêo de efetivação do Contrato Comerciei".

18. TaI não representa um vício de validade por incumprimento de parâmetros

legais estritamente definidos para apreciação de um instrumento gerador de

dívida pública.
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14.

16.

i?

18.

O Aeerdäe era imeiignade sustenta a reeesa de emissäe de viste em eiiatre

eeesteesƒ (i) da reiaçãe de prejudiciaiidade entre e eentrate de mútue e e

de eenstruçae; (ii) da legalidade de eentrate de emprestime sem natureza
eemereiai; (iii) da iegaiidade da renúncia a imunidade e direites de

seberania sebre atives e prepriedades da Repúbiiea Demeera'tiea de

Timer-Leste; (iv) da eiaesuia eem premisseria e apiieaçäe de Direite

Chinês para reseieçãe de iitigies-

Os Reeerrentes impegnam eada em destes pentes e apresentam ainda entres

deisj (v) da iegaiidade financeira de Centrete de Mútue e (vi) de interesse

púbiiee, leer ferma a demenstrar que e Cenirate de Mútee sempre eern a iei em

viger e näe Jeeee. ser isse. ser eive de reeesa de viste Iitivzàti vie.

Ne eee tese a reiaçäe de prejudiciaiidade entre e eentrate de mútee e e de

eenstruçae - näe ,eede a reeuse de viste tender-se em deeisäe eee ainda nem

seeeer trensitee em ieigeefe e eee, para tedes es eteit'es näe e' e eeeisäe finei.

eaeende reeerse erdinárie de mestria. nes termes e para es eieiies de e'iseeste
nes art'iges ?3.G e M.: e'e LOCO.

ivae eestariie, ainda eee se admita a esisteeeie de ema reiesäe de

,ereietiieiaiidade entre es tieis eenirates, tai näe ,eee em eausa a vaiidatie de
Geiitrete de Múte'e. ,eerqeante e eiaeseiade em si näe eadeee de eeeieeer vieie

e eE1 ,eettsinteJ va'*i'if'i:ifi:z:i_I ne eritanteJ e Centrate de iliiútee se predezira eieites a

partir de .meinente em eee sejamI eemprieies as eendiçees estipeiedes na
eiaeseia 9.2., entre es itieaisI a "eeediçäe de etetivaça'e de Centrate Cemereiai".

Tai iiifie representa em visie de vaiidade eer ineemprimente de pararrietres
tee is estritamente dei'nieies para aereei'açãe de em instremente eeraeer de

e'ivititi púbiiee.

:J
'I
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19. Quanto à legalidade do contrato de empréstimo com natureza comercial, o

Tribunal confunde a questão da qualificação do contrato como de iure gestionis

com a questão da natureza concessional do empréstimo.

20. Ora, o conceito de concessionalidade de um empréstimo, taI como

internacionalmente consagrado em matéria de financiamento do

desenvolvimento, diz respeito ao grau de vantagem associada a esse

empréstim o, em termos das suas condições financeiras, por comparação com

os empréstimos acessíveis em condições de mercado.

21. Esse carácter mais vantajoso em termos de condições financeiras pode advir

de uma taxa de jura mais baixa, de um período de carência mais longo, de uma

maturidade mais longa e/ou de outras taxas e comissões mais reduzidas.

22. Em termos mais gerais, advém da combinação de todos estes elementos (taxa

de jura, outras taxas e comissões, período de carência, maturidade) ser de taI

ordem que o custo financeira total associado ao empréstimo é menor do que o

custo financeira total associado ao dos empréstimos acessíveis em condições

de mercado (que decorre por sua vez das combinações de taxa de jura,

período de carência, maturidade e outras taxas e comissões disponíveis

comercialmente).

23. O facto de um empréstimo concessional estar associado a condições

financeiras mais vantajosas do que as dos empréstimos disponibilizados em

condições de mercado resulta geralmente desse empréstimo ser explícita ou

implicitamente subsidiado, seja pelo Estado de origem da instituição financeira

em questão seja pelos Estados-membras de instituições financeiras

multilaterais.
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19.

2G

21.

22.

23

Quente a legalidade de sentrate de empresttme sem natureza eemerctat e

Ta'euuat eentunde a questa'e da quau'fi'eaçae de eentrate eeme de tute gestteats

cem e euestae da natureza eeueesstenat de empresttme

Ota e eeeeette de eeeeessteeatta'aee de um etujetestutte, tat came

:'utemaetenatmente eensagraee em mateu'a de ttnauetautente de

eeseeuutwmeete, a'uf respette ae grau ae vantagem asseetadu a esse

empresttme, em termas das suas uendtçtjes financeiras, per eempar'açae sem

es empresttmes acesstuets em eaee'tçees de meteae'a,

Esse earaeter mais uentajese em termas de eeucttçees tteaaeettas ,aeee ae'utr

u'e uma taxa ue jura mete baixa: de um ,eertecte de carencia mais tange de uuíra

maturidade euíus tanga eteu de autres taxas e eeuu'ssaes mats r'ectuztftas.

Em ter-mes mais gerats, actuam da eembtuaçae ee tea'es estes etemeetes (taxa
e'e jura, euttas tasas e ceretssttes. petteee tte eureeete. matuuttade) ser e'e tat

ardem uue e euste ttuaneetre tetat asseetacte ae empresttme e meuer de que e
uuste fiuaaeeue tetat asseetaae ae des empresu'mes acessíveis eta eeeetçties
ue meteade (aue deeerre per sua vez das eembtnaçaes u'e taxa de Jtumj
¡eert'eee e'e eareaeta, matuae'acte e euttas taxas e eemtssaes e'tspeat'vets

eemeretatmeate).

O taste de um eutpre'stuue eeueesstenat estar asseetaee a eeedtçees
financeiras mais uautajesas de que as das empresttmes atspeutbtttzaaes em
eeeatçaes de reeteade tesutta geretmeate desse emetesttme ser eapttetta eu
:'rapttettamente substdtade, seja ,eete Estante de eu'gem da tnstttutçäe tutaneetra
em auestäe seja ,eetes Estades-metuetes cte testttutçees ttaeaeettas
ruuttttaterats.

f:
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24. Verifica-se que o empréstimo concedido pelo EximBank da China é, de facto,

um empréstimo concessiona/, cuja negociação e condições contratuais

cumprem integralmente a lei vigente em Timor-Leste e os melhores standards

internacionais, não havendo qualquer fundamento para recusa do visto ao

Contrato de Mútuo, nos termos do artigo 30.o da LOCC.

25. Relativamente à legalidade da renúncia a imunidade e direitos de

soberania sobre ativos e propriedades da República Democrática de

Timor-Leste, o douto Tribunal acusa o Governo de não ter protegido a

soberania do Estado Timorense e, por essa razão, violado as normas

constitucionais constantes do n.o 3 do artigo 4. o e da alínea a) do artigo 6. o da

CRDRL.

26. No entanto, invoca os conceitos de "imunidade e soberania" de forma abusiva e

desadequada, e socorre-se da máxima medieval par in parem non habet

imperium, para justificar a sua posição.

27. Ora, esta interpretação está c1aramente u/trapassada, tendo a doutrina e a

jurisprudência internacional evoluído no sentido de limitação da imunidade dos

Estados aos atos de iure imperii, tendo mesmo alguns Estados soberanos

introduzido modificações expressivas na sua legis/ação nacional no sentido da

relativização da imunidade de jurisdição.

28. Apesar de não haver uniformidade quanto aos critérios utilizados para distinguir

os atos de império e os atos de gestão, existe consenso acerca da restrição da

imunidade absoluta nas comunidades intemacional e nacional. Desta forma, a

Convenção das Nações Unidas não faz referência expressa à distinção entre

atos de império e atos de gestão mas confirma a teoria da imunidade re/ativa.
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29. De acordo com a Convenção não há imunidade de jurisdição em litígios

relacionados com: (i) transacções mercantis; (ii) contratos de trabalho; (iii)

lesões a pessoas e danos a bens; (i v) propriedade) posse e uso de bens; (v)

propriedade intelectual e industria/; (vi) participação societária; (vii) navios de

propriedade de um Estado ou por ele explorados e (viii) convenção arbitraI

firmada pelo Estado.

30. O Contrato de Mútuo segue a Convenção das Nações Unidas e salvaguarda os

bens ou propriedade do Estado que sejam utilizados por missões diplomáticas

ou especieis, missões consuleres, organizações ou conferências intemectoneis,

propriedades militares ou destinadas a uso militar) propriedades que façam
parte do património cultural ou de exposição com interesse ciemttico, na senda

da Convenção das Nações Unidas e do que é comumente aceite na legislação

doméstica de vários petses, entre os queis, os países europeus, os Estados

Unidos da América e) bem essim, a RPC.

31. Acresce que o Contrato de Mútuo salvaguarda ainda o Funda Petrolífero de

Timor-Leste, sobre o qual recai a proibição de constituição de tada e qualquer

garantia - cfr. cláusula 6.11.

32. A imunidade relativa não põe em causa a soberania do Estado) pelo contrário,

defende-a, uma vez que garante que este atua de acordo com o direito

internacional.

33. Não poderá ser, portanto, aceite a interpretação avançada pelo douto Tribunal,

que continua "preso" ao conceito medieval de imunidade ebsotute, ao arrepio

da evolução a que se assiste no direito internacional nesta matéria.

34. De qualquer forma, não compete à Câmara de Contas apreciar esta matéria em

sede de fiscalização prévia da legalidade financeira.
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35. Quanto à cláusula compromissória e aplicação do Direito Chinês para

resolução de litigios, o Tribunal reconhece que a própria lei admite o recurso

à arbitragem, remetendo para a Lei n. o 13/2011, de 28 de Setembro, que

estabelece que os litígios emergentes das operações de dívida pública sejam

resolvidos por tribunais judiciais ou por arbitragem e, no caso de dívida externa,

podem ser escolhidos jurisdição e foro estrangeiros.

36. Nesta medida, a escolha da lei aplícável e o foro arbitral estão de acordo com a

legis/ação em vigor em Timor-Leste, pelo que o clausulado não consubstancia

qualquer ilegalidade e, porquanto, não existe fundamento para a recusa do

visto pela Câmara de Contas.

37. Acresce que, através da verificação das regras de procedimento da CIETAC é

possível concluir que se trata de uma arbitragem moderna, segura e eficíente,

pelo que os interesses do Estado timorense se encontram devidamente

protegidos.

38. No que respeita à legalidade financeira do Contrato de Mútuo, atendo ao
disposto no n. o 2 do artigo 30. o da LOCC, competia à Câmara de Contas a
verificação dos seguintes aspectos e apenas destes: (i) se o limite anual para

contrair dívida pública foi respeita do; (ii) e o prazo do empréstimo respeita os

prazos legais admitidos; (iii) e os juros e condições do empréstimo são

concessionais; (iv) se o empréstimo se destina a fins permitidos por lei.

39. No que respeita ao limite anual relativo à dívida públíca, a Lei n. o 6/2014, de 30

de Dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para o ano de 2015,

autorizou o Governo, nos termos e para os efeito s do artigo 20. o da Lei n. o

13/2009, de 21 de Outubro e do artigo 3.0 da Lei n." 13/2011, de 28 de

Setembro, a recorrer ao endividamento externo concessional, até ao montante

máximo de 300 milhões de dólares americanos, sendo que esse limite foi

cumprido - o endividamento total contraído em 2015 ascendeu a 61,78 milhões
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de dó/ares (totalizando os 50 mílhões re/ativos ao presente empréstimo e 11,78

milhões re/ativos a um outro empréstimo contraído junto do Banco Asiático de

Oesenvolvimento) .

40. Quanto ao prazo do empréstimo, a referida Lei autorizou que se contraíssem

empréstimos com um prazo máximo de 40 anos - sendo que o presente

Contrato de Mútuo tem um prazo máximo de 20 anos.

41. O retorno económico estímado do empréstimo, de acordo com estudos e
análises efectuados, excede largamente os custos associados ao respectívo

financiamento, com uma taxa interna de retorno (EIRR) do projecto estimada

em 17, 1%, enquanto o custo do empréstimo é de apenas 2% ao ano.

42. No que respeita à finalidade do emprésfimo, o mesmo destina-se a financiar a

construção de infra-estruturas de drenagem da cidade de Diti, essenciais ao

desenvolvimento do país, pelo que respeita a autorização concedída pelo

Parlamento re/ativamente à contratação de empréstimos para fazer face às

necessidades de financíamento re/acíonadas com a construção de

infraestruturas estratégicas para o desenvolvímento do país.

43. Por uttimo, quanto ao interesse público, convém referir que a contratação de

empréstimos concessionaís que permitam a/avancar o investímento e, oess»

forma, promover o desenvolvimento do país são um desígnio do Parlamento

Nacional, representante máximo do povo timorense, que conferiu um mandato

ao Governo para negocíar e contrair empréstimos vantajosos que permitam

financiar a construção de ínfraestruturas essenciaís.

44. Por essa rezêo, o Parlamento aprovou o Plano Esfratégico de Oesenvolvimento

de Timor-Leste (2011-2030), que prevê o recurso a empréstimos concessionaís

para apoiar programas de infraestruturas, tas como a reabilítação de estradas e

pontes.
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45. Os Recorrentes estão convictos que foi prosseguido o interesse públíco quer na

condução do processo de negociação e como na celebração do Contrato de

Mútuo, visando exclusivamente o interesse do povo timorense e o

desenvolvimento do país.

46. Recusar o visto ao contrato ora em apreço comportará prejuízos inca/cu/áveis

para o país quer pela inviabi/ização do projeto de construção de infraestruturas

de escoamento em Díli, quer pela inviabilização dos desígnios de obtenção de

empréstimos concessionais junto do EximBank da China, com repercussões

em futuros empréstimos com outras instituições de natureza simi/ar, com sérios

custos de reputação para a ROTL e para o desenvo/vimento do país.

A Entidade Recorrente termina o seu articulado considerando que:

a) Oevem as Questões Prévias ser consideradas procedentes e o Acórdão ser

ju/gado nu/o, nos termos e para os efeitos da aliena d) do n.o 1 do artigo 146. o

do Código de Processo Civi/, uma vez que o Tribunal não podia conhecer das

questões invocadas no Acórdão, por falta de competência;

e

b) Nos termos do artigo 73. o da LOCC, ser decidida a impugnação da decisão de

recusa de visto prévio, e emitido o visto necessário à produção de efeitos do

Contrato.

8. O Exmo. Magistrado do Ministério Público, notificado, emitiu o douto Parecer

previsto no art.? 76.0 - n.? 1 da Lei n.? 9/2011, cujo teor se dá, globalmente, por

reproduzido.

Em conclusão geral, "o Ministério Público é de parecer que o acórdão

merece confirmação".
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11 - 05 FACT05

1. Na 1.a instância foram dados como provados os seguintes factos:

A). O Contrato em estudo foi aprovado em Reunião Extraordinária do Conselho de

Ministros de 30 de Novembro de 2015 (fls. 102);

B). 00 clausulado do Contrato de Mútuo, com interesse para a apreciação das

questões que suscita, constam as seguintes estipulações (f1s.4 a 41):

i). O Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações da República

Democrática de Timor-Leste (doravante Uti/izador Fina/) e o China

Shandong International Economic & Technical Cooperation Group Ltd

(doravante Fornecedor Chinês) assinaram a 23 de Novembro de 2014 um

acordo de contrato para a construção de infraestruturas de escoamento em

DíIí (doravante contrato comercial), com o número de· contrato

LCB/053/MPW-2014, visando a implementação do projecto (conforme

definido no artigo n.o 1).

ii). 2.4 A totalidade dos proveitos do financiamento será aplicada pelo

Mutuário para o fim exclusivo de pagar aproximadamente sessenta e oito

ponto seis nove por cento (68,69%) do montante do contrato comercial.

iii). 2.6 O Mutuário pagará ao Mutuante, de uma só vez, uma comissão de

gestão sobre o montante agregado do financiamento, ca/culado à taxa

indicada no n.o 2 do artigo 2. o, equivalente a cento e vinte e cinco miI

dólares americanos (125.000,00 USO), no prazo de trinta (30) dias após a

efectivação do presente acordo, mas não após a primeira data de

desembolso. (...)
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iv). 2.7 Durante o período de disponibilidade o Mutuário pagará

semestra/mente ao Mutuante uma comissão de empréstimo ca/cu/ada à
taxa do n.o 2 do artigo 2.o sobre o montante não sacado e não ocu/to do

financiamento. A comissão de empréstimo contará a partir da data 30 dias

após a data em que o presente acordo se tornar efectivo, inc/usive, e será

ca/culada com base no número de dias decorridos e num ano com 360

dias. (...)

v). Artigo 50 - Declarações e Garantias por parte do Mutuário

o Mutuário declara e garante o seguinte ao Mutuante: (. . .)

5.5 A assinatura do presente acordo por parte do Mutuário constitui um

aeto eomerciar tai eomo o desempenho das obrigacões do Mutuário ao

abrigo deste acordo. Nem o Mutuário nem quaisquer dos seus activos, têm

direito a qua/quer imunidade por razões de soberania ou relativamente a

arbitragem, proeessos, exeeução ou quaisquer outros procedimentos

jurídieos respeitantes às suas obrigações ao abrigo do presente acordo,

conforme o caso, em qualquer jurisdição, excepto os activos seguintes:

a) Propriedades, incluindo quaisquer contas bancárias utilizadas ou

destinadas a ser utilizadas no desempenho das funções da missão

dip/omátiea do Estado ou dos seus postos eonsulares, missões

espeeiais, missões para organizações internaeionais ou eonferências

internacionais;

b) Propriedades de natureza militar ou utilizadas ou destinadas a ser

utilizadas no desempenho defunções militares;

e) Propriedades que façam parte do património cu/tural do Estado ou parte

dos seus arquivos e que não estejam à venda ou sejam destinadas a

venda;
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"1r'liu.

ir) a

2 F Darania a aariaria a'a aisaanibiiiaaaa a inaiaaria aagara

samastraimanta aa Mataania uma aamissaa da aniarasrirna aaiaaiaa'a a

iasa aa nf” 2 cia antiga 2."J saara a rnanianra naa saaaaa a naa aaaiia a'a

finanaiamsnia. A aarnissäa cia an'iprastima aaniara a ,aarÍir aa data 30 dias

aaas a a'aia arn aaa a Jarasania aaarda sa iarnar siaaii'ra, inaiasiira: a sara'

aaiaaiacia aam bass na nainara da dias daaarricias a nani ana aarn 360
,1" 'idias. ¡___,r

ariiga 50- Daaiaraçaas a Garantias par ,Daria cia Maiiiaria

O Maraaria daaiara a garanta a sagainra aa iiriiiiaaniar (. . . )

5.5 a assinatura da arasania aaarcia ,aar parta cia Maiaaria aansiiiai um

aaia aarnaraiai. iai aama a dasan'iaanna cias aariaaaass aia .iviaiaaria aa

aariaa dasia aaarda- Nan? a Mafaa'ria nam aaaisauar das saas aafiirasI têm
afiraiia a aaaiaaar inianiaada ,aar razõss aa sanarania aa raiaiivarnanis a
ari'iiiragani, praaassas, aaaaaçäa aa aaaisaaar autras praaadimanias

jariaiaas rasaaiianias às saas aarigaçõas aa abriga cia Iríirasania aaarafa,

aanfarma a aasa.1 arn 1:;faaiaaar,iarisa'iça'aI asaaaia as activas sagainras:

a) Prapriadadss. inaiainda aaaisaaar aanias aanaarias aiiiizarias aa

dasiinacias a sar uiiiisadas na dasanipanna das fançaas a'a rnissäa
aipiarinaiiaa da Esiada aa cias seus pastas aansaiaras, rnissaas
asaaaiais,1 rnissaas para arganizaçaas iniarnaainnais aa aaniaranaias
iniarnaaianais;

a) Praariadaa'ss as nararaza rniiiiar aa aiiiizaa'as aa' dasiinadas a sar
aiiiizacias na dasampanna daiançaas miiiiaras;

a) Prapriadadas ana façam aaifa da pairiniania auiiarai da Estadia aa parfa

das saas araaivas a aaa nas astaianfif a vanafa aa sajani assiinaa'as a
vanda;

[J
J
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d) Propriedades que façam parte de exposições de interesse científico,

cultural ou histórico e que não estejam à venda ou sejam destinadas a

venda.

vi). Artigo 80
- Oiversos

8. 1 O Mutuário abdica irrevogavelmente de qualquer imunidade em virtude

de soberania ou de qualquer outra condição, para si ou para as suas

propriedades, em Iigação com qualquer procedimento de arbitragem

segundo o n.o 5 do artigo 8.o do presente documento ou com a aplicação

de qualquer adjudicação arbitral ao abrigo do mesmo excluindo os

seguintes casos:

a) Propriedades, incluindo quaisquer contas bancárias utilizadas ou

destinadas a ser utilizadas no desempenho das funções da missão

diplomática do Estado ou dos seus postos consulares, missões

especiais, missões para organizações internacionais ou conferências

internacionais;

b) Propriedades de natureza militar ou utilizadas ou destinadas a ser

utilizadas no desempenho de funções militares;

c) Propriedades que façam parte do património cu!tura! do Estado ou parte

dos seus arquivos e que não estejam à venda ou sejam destinadas a

venda;

d) Propriedades que façam parte de exposições de interesse científico,

cultural ou histórico e que não estejam à venda ou sejam destinadas a

venda. (. ..)
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e) .Ui'eee'ee'ae'es eee façam saite de exeesiçees ee interesse eientifiee;

eeiterat eu nisteriee e eee na'e estejam a venda ee sejam destinadas a

venda.

vi). eitige 5° ~ Diversas

8.1 O Metearie aeeiea irreve¬e§veimente e'e euateeei' imunidade em virtude

e'e seeetania ee e'e eeaieeet eeti'a eenefiçae. nata si ee ,eara as seas

gmiimes, em tigeçäe een: eeaieeer preeedintente e'e arbitragem

segencie e n.” 5 de artige 8.” ee presente deeumente eu eem a aetieaçäe
ee eeateeei adj'ee'i'eaçae areitrat ae aerige ee mesme eseteinee es
seguintes eases.

a) Prepr'ieefecites, ineteineie quaisquer' eentas ear'iearias etitizacias ee

eestinaefas a seir etiiizae'as ne e'esemeenne eas tençees ea missäe

einiematiea de Estaefe eu ees seus ,eestes eensetaresI missões

eseeeiaisJ missões para erganizações intei'naeienais eu eentereneias
it'iternaeienais;

e) Prepriectactes de natureza miiitai' eu etiiizadas eu efestinae'as a set'

etitizaeas ne eesempenne e'e tençees mititares;

e) Pi'epneeae'es eee façam ,ean'e e'e patrin'ienie eettumi ee Estade ee ,earte

ees sees ai'euives e eee na'e estejam a venefa ee sejam efestinaeas a
venda]

ci) Prepi'iedactes que façam parte ee exeesiçe'es e'e interesse eientitiee,
seitet'at ee' nistenee e que nae estejam a vene'a ea sejam destinadas a
venda.{.)
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7
8.4 Este Acordo, bem como os direitos e obrigações das partes, será

regido e interpre tado segundo as leis da China.

8.5 Qualquer disputa resultante ou relacionado com o presente Acordo

será resolvida através de consulta amigável. Caso não seja possível decidir

a disputa através de consulta amigável, cada uma das partes terá o direito

de enviar a disputa para a Comissão Internacional de Arbitragem da

Economia e Comércio da China (CIETAC) para arbitragem. A arbitragem

será conduzida segundo as regras de arbitragem da CIETAC válidas

aquando do envio da disputa para arbitragem. A decisão arbitral será tinal

e vinculativa para ambas as partes. A arbitragem terá lugar em Pequim.

vii). Artigo 9° - Condições de Efetivação

9.1 O presente Acordo produz efeitos assim que sejam cumpridas as

condições seguintes:

(. . .)

(2) O Mutuante tenha recebido cópias da aprovação emitida pelas

autoridades relevantes do País do Mutuário aprovando o empréstimo

contraído pelo Mutuário;

(. . .)

9.2 A data efetiva do presente Acordo será a data especificada no Aviso de

Efetivação do Acordo de Empréstimo enviado pelo Mutuante ao Mutuário

após o cumprimento das condições prévias à efetivação do presente

Acordo.
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8.4 Esie Aeerde; bem same es riireiies e eerigaçöes das series. sera

regida e interpretada: segunda as ieis da China.

8 5 Qneineei' ciisnnia reseiianie eu .feiaeienade sem e eiesei'iie Aeei'ee

sera reseivicia atraves de eensuiia amigávei. Case nao seia pessivei decidir'
a dispuia através e'e eensuiia amigavei, nada uma das partes rena e fiireife

de enviar a dispara para a Cemissae iniemaeienai ee arbitragem da
Eeenemia e Cemei'eie .tia China (CiETAG) para arbitragem, A arbiii'agem

sera efmduaida segunda as regras de arbitragem da CiETAC uaiiü'as

aqiiancie as envie da efispeia para aiaiiiagem, ,a eeeisae ai'siiiai seia iinai

e vineeiaiiva para ambas as partes. e. arbiiragem tera iiigai' em Pequim.

aii). Adiga 9° - Cenaiçees ee Efeiieaçae

9.1 O presei'iie Aeerde premia eieifes assim que sejam cumpridas as
medições seguintes:

(--i

(2) O Meiaanie ienna recebida cópias da alerevaçäe emiiida peias

anieridades ieievantes de Pais de Miiiua'rie apr-evandn e empiestimn
eeniraide pein Maniarie;

(--J

9.2 a dara efetiva de presente Aeeie'e seia a e'eie especificada ne avise e'e
Eieiivaçäe de Àeei'de de Empréstime enviada: Jeeie Muiiiante ae Miiiuárie
aneis e eun-iprimenie das eendiçües prévias a eieii'vaçae de pi'esenie

Acercie-
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C). Tendo-se suscitado dúvidas sobre a legalidade do Contrato em apreciação,

foram solicitados à Ministra das Finanças os esclarecimentos seguintes,

através do ofíeio n." TRlCContas/2016/026, de 25 de fevereiro (fls. 914):

I. O Contrato respeitante a Construção de Infraestrutura de Drenagem de

Díli, foi precedido de um Concurso Limitado, anteeedido por uma fase de

Pré-Qualifieação em que foram admitidas exelusivamente empresas

"-../ Chinesas, indieadas pela respetiva Embaixada.

ii. O RJA aprovado pelo DL n." 10/2005 de 21 de novembro, determina que

em obras de valor de superior a USD $1.000.000,00 seja realizado o

eoneurso internaeiona/, nos termos do artigo 39°, e, por força do artigo 49°,

al. b), a pré-qualificação é obrigatória para as obras no valor superior de

USO $250.000,00.

/11. O motivo que justifieou a adoção do proeedimento referido, de aeordo eom

do que eonsta nos doeumentos juntos aos Autos (efr. ofieio no.

068/CNAlI/2016) terá sido o facto de ter sido assumido esse eompromisso

pelo Estado Timor-Leste eom o Banco Exim, como condição prévia para a

eoneessão do empréstimo por parte do Baneo.

iv. Verifiea-se todavia, que nem no texto do Contrato de empréstimo - nem

em qualquer outro doeumento que o aeompanhou - se eneontra prevista

qualquer c/áusula atributiva de exclusividade a favor das empresas

chinesas, mas tão-somente uma condição preferencial (efr. eláusula 2.5).

v. Caso se verifique a existêneia dos doeumentos que eomprovam o

eompromisso referido, solieita-se a sua remessa à Câmara de Contas.

D). A Ministra das Finanças, prestou os eselareeimentos solieitados, através do

ofício n." 312NI/GMF/2016-03, de 15 de março, nos seguintes termos (fls. 916):
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C). Tenda-sa suseiiaau dúvidas sabre a iegaiidacie da Centrais em iauzireisiaça'aI
ferarn seiisiraries a iuiiru'sira das Finanças as eseiareeirnenies seguiiues;I

aii'aves de efiuiu nf* TR/CCnnfasr'QOAifirOQô'. de 25 de fevereire (fis. 914):

iii.

Ci Centraie respeifania a Cnnsiruçäe :Lie infraesiruiura de Drenagem cia
DiiiI fui precedida de um Caneursa Limitada. anieueciiciu nur uma fase ae

Pre-Quarifisaçäe em que furam admitidas esuiusivamenie empresas
«t'firunesasJ indicadas Ísera respeiiua Embaixada.

O RJA apruvada ,seia DL ri'EI 109005 de 2;' de navernnra, a'eiermina que
em auras cie uaier as supener a USD 31000000100 seia rearizae'a u

sansursa interriaeianai'. nas termas da artige 39°, er pur iurça da ariigu 499.

ai. b), a pre-quaiifieaçaa e abrigaiaria para as auras na vaiur suneriar de

USD 5250. 000, 00.

O rriar'iua que Jiusuriauu a adegas da prueeu'imenia referida, cia aeerria sem
da lsua eansia nas deeumenius junies aes Auies (air. efieie na
068rCNAri/2016) tera sida a ƒaeru de ter siciu assumida esse eamprumissu

,seia Esiaria Timer-Leste eum e Banca Exim, cama senaiçau previa para a

cansessaia da empresu'mu parnarie cia Baneu.

'wai'iñea-sa raaauia, que nem na texru cie Cuniraiu ae emprestimo ¬ nem
em auaiuuer euire deeumenia que e aeempannuu - se eneenrra nrevisia

quarquer eƒausuia atribufiua cia exsiusiviciade a favar cias empresas
eninesas; mas iae-samenie uma aanriiçae preferenuiai (err. era'usuia 2.5).

Case se verifique a existência das dasumenrus que eumpruvam a
eumpramissu referida, saiieiia-se a sua remessa a Camara ae Genius.

D). Á Ministra das .iÍir'riranç;as1 prestou as eseiareeimenfes siziiiertaciasJ atraves cia
efieie rif'" 3?.íÊrlr'irGiuífirr'2`0i5-03J :ie T5 de marea. nes seguinies iermes íris. 916):
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"Em resposta ao Vosso ofício coma referência TRlCcon tas/20 16/026, em que

Vossa Excelência procede a um pedido de esclarecimentos relativamente ao

acordo de empréstimo entre o Estado de Timor-Leste e o Banco EXIM da

China, bem como ao contrato de Construção de Infraestrutura de Orenagem

de Oíli que com ele se encontra directamente relacionado, venho por este

meio informar Vossa Excelência do seguinte:

1) A adjudicação do contrato de construção a financiar através do empréstimo

do Banco EXIM a uma empresa chinesa, a seleccionar de entre um conjunto

de empresas indicadas pela Embaixada da República Popular da China em

Timor-Leste, constituiu uma condição necessária e indispensável para a

concessão do empréstimo concessional em causa.

2) TaI facto foi assinalado de forma reiterada desde a fase inicial da

mobilização do referido empréstimo pelos representantes tanto da Embaixada

da República Popular da China em Timor-Leste como do Banco EXIM da

China.

3) Em anexo a este ofício, remeto a Vossa Excelência copte de uma

carta/declaração redigida pela Embaixada da República Popular da China em

Timor-Leste com o intuito de atestar o facto indicado em (1)."

E). A carta/declaração redigida pela Embaixada da República Popular da China em

Timor-Leste, mencionada no ponto que antecede, é do seguinte ieor:

"(2016) Oongzi No. S021 - The Economic and Commercial Counselor's Office

of the Embassy of the People's Republic of China in the Oemocratic Republic

of Timor-Leste presents its compliments to the Ministry of Finance ot the

Oemocratic Republic of Timor-Leste (ROTL), and has the honor to inform the

latfer of the following:
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"Em reseesie ee 'Hesse efieie sem e reiereneie TR/"CeenieeOiôrOEfi em que

Hesse EXseieneie precede e em eee'icie de eseiereeimenies rei'eiivemenie ee

eeerde de eiiipresiime entre e Eefede de Timer-Lesie e e Benee EXii'Lii de

iL'Iniriej bem eeme ee eenireie ee Censireçee ee iníreesireiiire de reriegem
de Diii eee sem eie se enceeire direeiemenie reieeieneee: verme per este

ri'ieie iriferrner Veese Exeeieneie de segeinie:

1) e eejieciieeçäe de eentrefe de eensiruçee e finerieier eireves de emprestime
ee Bei-iee EXiM e eme emprese eninese, e seieeeiener de entre em eeiijunte

de empreses inciiceees eeie Emeeisede de Reeiíieiiee Peeeier e'e Cnine em
Timer-i esie,1 eensiituiu eme eendi'çee neeesserie e indispensevei eere e
eeneessee de emprestime eeneessienei em eeese.

2) 'i'eir ieere fei essinei'ecie de ferme i-eiierede desde e fese inieiei ee

.frieeiiiseçee de reiericie empresiime ,seies represenienfes ieeie ee Embeisecie
de Repiieiiee Pepiiier de Chine em Timer-Leste eeme ee Benee EXiiLii de

Chine.

3) Em enese e este eiieie1 remete e Vesse Eseeieneie eepie de iime
eertereeeiereçee redigiee peie Embeixee'e de Repúbiiee Pepiiier cie Cnine em
Timer-Lesie sem e iriieii'e de eiesier e ieeie i'ne.i'seee em (ij. "

E). e eenefdeeiereçäe reefigirie peie Embeixeee de Repúeiiee Pepeier de Cnine em
Timer-Lesie. rneneienee'e ne Ieenie que enieeee'e. e ee seguinie ieer'

"(2015) Dengzi Ne. 8021' - Tne Eeenemie ene' Cemmereiei Ceenseiers Ofiiee

ef rne Emeessy ef ine Peepi'e's Repiieiie ef Cnine in iiie Demeereiie Releebiie
er Tin'ier-Lesie presents iis eempiiments ie tiie Minisiiy ei Finenee ef the
Demeereiie Repiieiie ei Timer-Lesie (RDTi_,`JJ end nes me .nener ie inierm ine
ieiier ef ine feiiewirig:
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In accordance with Preferential Buyer Credit (PBC) Loan Management

Regulation of the Chinese Government, if the PBC project is required for bid,

the Government of Borrowing Country should invite tenders from a short list of

Chinese companies that are recommended by the Chinese Government.

The Economic and Commercial Counselor's Office of the Embassy of the

People's Republic of China in the Democratic Republic of Timor-Leste avails

itself of this opportunity to renew to the Ministry ot Finance ot the Democratic

Republic of Timor-Leste the assurance oi its highest consideration.

F). Ao Contrato de construção celebrado entre a RDTL e a empresa China

Shadong International & Technical Cooperation Group, Ltd., foi, por acórdão da

presente data recusado o Visto, estando, por consequência, impedido de

produzir quaisquer dos seus efeitos.

2. DA IMPUGNACÃO DA MATÉRIA DE FACTO

2.10s Recorrentes alegam no recurso que a matéria de facto dada como provada

na 1.a instância e que consta das alíneas A a F contraria, desdiz e, por vezes,

controverte os factos considerados provados (art.? 79.°, 80.° e 81.° das

alegações de recurso).

Os Recorrentes não especificam quais os factos que consideram contraditórios.

o que Ihes era exigivel para fundamentar a sua posicão.

Assim sendo, não é possível, nesta sede, analisar e decidir da bondade da

impugnação pelo que improcede a alegada contradicão.
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tn eeeerdenee wtth Preterentiet Euyer Credtt (PEC) Leen Menegement

Regetetten et the Chtnese Gevernment. tt the PEC Ieneiest ts reentred ter htd,

the Gevernrnent et Berrewtng Ceuntry shentd tnvite tenders trem e shert ttst et

Ghtnese sempentes thet ere resemmended by the Chtnese Ge'rernrnent.

The Esenemte end Cemmerstet Ceenseter's Otttse et the Ernhessy et the

Peepte's Renuhtte et Chtne th the Demets'etts Repuhtts et Timer-Leste eveits

ttsett et this episffsrtenttg.ƒ te renew te the Mtntstry nt Finenee et the Derneeretts

Reenhtie et Timer-Leste the essurense et its htghest eensideretten.

F). Ae Centrete de senstruçeie eetehrede entre e RDTL e e en-tprese Chtne

Shedeng tnternettenet dz Teenniset Éeeeeretien GrneeI Ltd.. tei. ,ser eser'däe de

presente dete reeusede e Vtste, estender ,der e.::.~nse<;n.ieneieI impedido de

preddztr Qdetsqttet” des seus eteites.

2. DA ¡MPUGNgÃe De MATÉRiA DE PACTO

2.1 Os Reserrentes elegem ne reeurse que e meterie de teste dede seme preeede
ne 1.a instäneie e que eenste des elinees A e F eentrerie. desdiz e., per vezes,

eentreuerte es testes eensideredes prevedes (ertfi 79-”. 80.” e 81.” des

elegeçües de reeurse)-

Os Reserrentes nee espesifieem dueis es feetes due considerem eentrediteries.

e due lhes ere exidivel pere fundementer e sue Desiçeg.

Assim sende, näe e pessivel. neste sede, eneliser e decidir de bendede de

impugneçee pets due ¡merecede e etegede eentrediçäe.
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3. ADITAMENTO À MATÉRIA DE FACTO DADA COMO ASSENTE NA 1.a

INSTÂNCIA FACE À DOCUMENTAÇÃO JUNTA AOS AUTOS:

3.1 O Estado Timorense e o Estado Chinês iniciaram, em 2013, um processo

negocial para a concretização e formalização de um contrato de empreitada e

de um contrato de mútuo, respectivamente, em 23 de Novembro de 2014 e 18

de Dezembro de 2015.

3.2 O contrato de empreitada tinha por objecto as obras de construção do sistema

de drenagem de Díli, adjudicado à empresa chinesa China Shangdong

International Economical & Technical Cooperation Group Lda.

3.3 O contrato de mútuo tinha por objecto o financiamento da empreitada supra-

referida no montante de 50.000.000 de dólares americanos pelo EximBank -

Banco de Importação e Exportação da República Popular da China.

3.4 O EximBank da República Popular da China (RPC) é a única agência

financeira autorizada a conceder, em nome do Governo Chinês, empréstimos

bilaterais em condições preferenciais e é integralmente detido pelo Estado da

RPC.

3.5 Nos termos da cláusula 1.7 do contrato de mútuo, "Contrato Comercial"

significa o Acordo de Contrato para a implementação do Projeto assinado por

e entre o Ministério das Obras Públicas, Transporles e Comunicações da

República Democrática de Timor-Leste e a China Shandong Intemational

Economic & Technical Cooperation Group Ud. a 23 de novembro de 2014,

pelo valor total de Setenta e Dois Milhões Oitocentos MiI e Seis Oólares

Americanos e Sete Cêntimos (72.800.006,07 USD).
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3. AeiTAMENTO A MATÉRIA OE r-'AcTO DADA cOMO ASSENTE NA 1.a
iNsTANciA FACE A DOCUMENTAÇÃO JUNTA Aes AUTOS:

3.1

3.2

3.3

3.4

3.5

O Estade Timerense e e Estade Chinês iniciaram: em 2013: um preeesse

negecial para a cencretizacae e fermalizaçae de em centrate de empreitada e

de em centrate de mt'itee, respectivamente. em 23 de Nevemere de 2014 e 18
de Dezemere de 2015.

O centrate de empreitada tinha per epjeete as epras de eenstruçäe de sistema

de drenagem de Diiii1 adjudicade a empresa chinesa China Shangdeng
internatienai Ecenemieai â Teehnieai Ceeperatien Greup Lda.

O centrate de mútue tinha per elejecte e financiamente da empreitada supra-
referida ne mentante de 50.000-000 de deiares americanes pele EximBank -
Bance de impertaçae e Expertacae da República Pepeiar da China.

O EximBanK da República Pepular da China (RPC) e a única agencia
financeira aeterizada a cenceder, em neme de Getrerne Chines, emprestimes

eiiaterais em cendicees preferenciais e e integralmente detide pele Fstade da
RPC`

Nes termes da ciaesela 1.? de centrate de metee1 "Centrate Cemerciai"
significa e Aicercte de Cenirate para a impiemeritaçäe e'e Prefere assinade per
e entre e Ministerie das Obras Fi'itliei'rcas1 Treesperres e Cemenicaçees da
Repúhƒr'ca üerrreerarica de Timer-Leste e a China Shaeeferrg .irirerrrae'enai'

Eeeeemi'e ä Techeieai Ceeperafien Gr'eep Ltd. a 23 e'e rreirernbre de 20T4=
peƒe vaier fera! e'e Setenta e Dei's Milhões Orteeerites Mir' e Sers Deiares

Àmerieanes e Sete Centimes (72.800.006,07 USD).
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3.6 E nos termos da cláusula 1.23, "Projeto" significa o Projeto de Cons rução de

Infraestruturas de Escoamento em Diti.

3.7 De acordo com a cláusula 2.4, a totalidade dos proveitos do Financiamento

será aplicada pelo Mutuário para o fim exclusivo de pagar aproximadamente

Sessenta e Oito ponto Seis Nove por cento (68,69%) do montante do

Contrato Comercial.

3.8 Entre os critérios básicos para aprovação dos empréstimos do EximBank da

RPC para o financiamento das empreitadas de obras públicas de

reconstrução, devem ser chinesas as empresas a concurso e os materiais de

construção devem ser, preferencialmente, provenientes da RPC, como consta

a fls. 88, 104 e 105 do Anexo IV, fls. 160 do Anexo VIII e cláusula 2.5 do

contrato de mútuo.

3.9 Os pagamentos decorrentes do contrato são sujeitos à prévia apreciação e

autorização pelo Parlamento, no âmbito do orçamento do Estado da

República Democrática de Timor-Leste (cláusula 6.11 a fls. 129 do Anexo 6).

3.10 A Lei n." 6/2014, de 30 de Dezembro, que aprovou o Orçamento Geral do

Estado, fixou, no seu art.? 5.°, em 300 milhões de dólares americanos o limite

de endividamento externo concessional a que o Governo poderia recorrer

para o financiamento de infraestruturas essenciais para o desenvolvimento,

sendo que, para o ano de 2015, o financiamento proveniente de empréstimos

não poderia exceder o sublimite de 70 milhões de dólares.

3.11 O montante de endividamento externo total era, à data da assinatura do

contrato, de 184 milhões de dólares, passando a ser de 234 milhões de

dólares em resultado do empréstimo em causa nos autos.
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3.5

3.?

3.8

3.9
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F.r

E ncs termas da cláusula 1.23, "Prõjetõ" significa õ Prefere de Ceastruçáe de

infraestruturas de Esceamerrte em Díli.

De acõrdõ cem a cláusula 2-4. a fatalidade des prever'tes de Financramentc

será aplicada pele Mutuáriõ para e fr'm exclusive de pagar aprõxfmadamente

Sessenta e Oitõ pente Seis Neve põr cante (65,69%) de mcrrtarrre de

Cerrtratõ Cemercr'al.

Entre õs criteriõs õásicõs para aprõ'iraçáõ des emprestimõs de EximBank da

RPC para e financiamente das empreitadas dc õõras públicas de

recenstrucáõ, devem ser chinesas as empresas a cõncursõ e õs materiais de
cõnstruçáõ devem ser. preferencialmente, preeenientes da RPC. cõme ccnsta

a fls. 88. 104 e 105 de Anexõ lV. fls. 1õü de Anexõ Vlll e cláusula 2.5 dc

centratõ de mútua.

Os pagamentõs decõrrentes de ccntratõ sáe sujeitas á previa apreciaçáõ e

autõrizaçáõ pela Parlamentõ. nc ámõitõ de crcamentc dc Estadc da

República Demõcrátlca de Timer-Leste (cláusula 6.11 a fls. 129 de Anexõ õ).

3.10 A Lei n.'=" 6.'2014, de 30 de Dezembrõ, que aprõvõu õ IUrcamentõ Geral dc

Estadõ, fixõu. ne seu art'El 5.”, em 300 milhões de dõlares americanas õ limite
de endividamentõ externa cõncessienal a que õ Gõearnõ padaria recõrrer

para õ financiamentõ de infraestruturas essenciais para õ desenvõluimentõ,

senda que. para õ and de 2015. õ financiamentõ preeeniente de emprestimcs

náe pederia exceder õ sublimite de Tf'O milhões de dõlares.

3.11 O mentante de endividamentõ externa fetal era, á data da assinatura de

centrate. de 184 milhões de dõlares1 passandõ a ser de 234 milhões de
dõlares em resultadõ de emprestimõ em causa nes autõs.

'lili

,f
_.i

ar
fl

/



TRIBUNAL DE RECURSO

3.12 Nos termos das cláusulas 5.5 e 8 do contrato de mútuo a República

Democrática de Timor-Leste renuncia aos seus direitos sobre os activos,

propriedades e à imunidade decorrente da soberania relativamente a

quaisquer procedimentos jurídicos na execução do contrato, com exclusão

das propriedades, contas bancárias da República Democrática de Timor-

Leste que sejam utilizadas por missões diplomáticas ou especiais, missões

consulares, organizações ou conferência internacionais, propriedades

militares ou destinadas ao uso militar, propriedades que façam parte do

património cultural ou de exposições com interesse científico.

3.13 O recurso a este empréstimo comportaria uma poupança para o Estado

Timorense de 18,37% face à alternativa de financiamento à disposição do

Governo como consta do Anexo 11 e que se dá como reproduzido.

111 - O DIREITO

1. DA VIOLACÃO DO N.o 2 DO ART.o 65.0 DA LOCC PELA CÂMARA DE

CONTAS

1.1 Alegam os Recorrentes, como questão prévia, que terá ocorrido a violação do

preceito supra-referenciado por parte da Câmara de Contas.

Vejamos:

A Câmara de Contas decidiu, por Acórdão de 16 de Março de 2016, recusar o

"Visto" ao contrato de mútuo, como consta dos autos.
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3.12 Nas termas das cláusulas 5.5 e s as úúntrstú as mútua a Répúbliús

Demõeratiea õe Timer-Leste renuncia aõs seus direitas sõõre õs aetivõs.
prõprieõaões e a imunidade deeõrrente õa sõberania reiatiuamente a

quaisquer prõõedimentõs juríõieõs na exeõuçäõ de õõntratõ, õõm exelusäõ

das prõpriedades, santas bancárias da República Demõera'tiea õe Timer-

Leste que sejam utiiizaõas põr missões dipiõmatieas õu especiais. missões

eõrisuiares. õrganizações õu õõnferõneia internaeiõnais, prõpriedades

militares eu destinadas aõ usõ militar. õrõpriedades que façam parte õõ

õatrimõriiõ eufturai õu de exõõsições õõm interesse eieritifieõ-

3.130 reeursõ a este emprestimõ eõmpõrtaria uma põupança para õ Estadia

Timõrense õe 18.3??2 faõe a alternativa de financiamentõ a disõõsiçäõ õõ

Gõuernõ eõmõ eõnsta de Anexõ 11 e que se da eõmõ repreduzidõ-

III - O DIREITO

1. DA VIOLAÇÃO DO N.” 2 DO ART.” 651” [lã LOCC PELA CÁMARA DE

CONTAS

1.1 Alegam õs Reõõrrentes. õõrriõ questão previa, que tera õeõrriõõ a uiõlaçõõ de

preeeitõ supra-referenciado põr parte da Camara de Cõntas.

Veiamõs;

A Camara de Centas decidiu, põr Aõõrdäõ de 16 de Marçõ de 2016., reeusar õ

“Vista” aõ eõntratõ de mutuõ, eõmõ Cõflãiã (105 fiUÍU-Êfl
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Alegam os Recorrentes que só foram notificados da recusa do "Visto" no dia

17 de Março.

Nos termos do disposto no art.? 65.0 - n.? 2 da LOCC a decisão de recusa de

visio, ou pelo menos o seu sentido, deve ser comunicada no próprio dia em

que foi proferida.

No caso dos autos e admitindo-se que a decisão foi comunicada no dia

seguinte à prolação do Acórdão, não há qualquer consequência da alegada

violação da norma referenciada.

Anota-se que os Recorrentes não associam à referida violação da lei

nenhuma consequência juridicamente relevante como bem sublinha o

Ministério Público no seu douto parecer.

Na verdade, o que consta das normas em análise é que deve ser comunicada

a recusa do "Visto" no mesmo dia em que foi proferida, mas não decorre daí

qualquer consequência jurídica pois é claro que não estamos perante uma

norma impositiva da qual resultem efeitos jurídicos decorrentes do

incumprimento.

Dada a evidência de que não há efeitos jurídicos do alegado incumprimento

nada mais há a acrescentar sobre esta questão.

2. A NULlDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO

2.1 Alegam os Recorrentes, nos artigos 4.° a 31.° do recurso, que a Câmara de

Contas, ao invés de verificar a legalidade financeira do contrato de mútuo
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Álegarn cs Reccrrentes due se fcram netificadcs da recusa de “Viste” nJc dia

1? de lvlarçlrizr1

Nes terrncs de dispcstc nc artii 55.É - nfi” 2 da LOCO a decisae de recusa de

viste, eu nele menes e seu sentide, deve ser ccmunicada nc prende dia ern

que fel' preferida.

Ne case des autcs e admitindc-se due a decisäc lei ccmunicada nc dia

seguinte a prclaçäc dc Acerdäc, nãe ha qualquer ccnseduencia da aledada

viclacäc da ncrma referenciada.

Ancta-se que cs Reccrrentes näc asscciam a referida viclacac da lei

nenhuma ccnseduencia juridicamente relevante ccmc bern sublinha c

Ministeric Publice nc seu deutc parecer.

Na verdade. e que ccnsta das ncrmas ern analise e due _de_ve ser ccrnunicada

a recusa dc “Viste” nc mesmc dia em due fci prlzlteridaI mas nac deccrre dai

dualduer ccnseduencia juridica pcis e clarc due nac estantes perante urna
ncnna irnccsitiva da dual resultem eteitcs juridiccs deccrrentes dc

incumprirnente.

Dada a evidencia de due näc ha efeitcs iuridiccs de alegadc incumprimentc

nada mais ha' a acrescentar schre esta guestae.

2. A NULIDADE co ACÓRDÃO RgccRRlcc

2.1 Alegarn cs Reccrrentes, nes artigcs 4.” a 31.*1' dc recursc, que a Camara de

Gentes. ac inves de verificar a legalidade financeira de ccntratc de mútua
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optou por questionar as condições contratuais do empréstim , cuja

competência legal é do Governo da República Democrática de Timor-Leste,

tecendo considerações de cariz político próprias do Governo, o que

consubstancia uma violação do princípio constitucional da separação de

poderes (art.? 69.0 da Constituição da República).

A alegada violação das competências determina a nulidade do Acórdão, nos

termos da alínea d) do n.? 1 do art.? 416.0 do Código do Processo Civil.

Analisemos, então, a questão suscitada.

2.2 Nos termos do art.? 12.0 da Lei n.? 9/2011, de 17 de Agosto, a competência

material essencial da Câmara de Contas integra a fiscalização prévia da

legalidade e o cabimento orçamental dos actos e contratos de qualquer

natureza que sejam geradores de despesa ou representativos de quaisquer

encargos e responsabilidades, directas ou indirectas, para as entidades

referidas no n.? 1 do art.? 3.° da Lei n.? 9/2011.

2.3 A fiscalização prévia verifica se os actos, contratos que geram despesas

estão conforme às leis em vigor e se os contratos têm cabimento - art.? 30.0 -

n.? 1 da Lei n.? 9/2011.

No que concerne aos instrumentos geradores de dívida pública, a fiscalização

prévia verifica se os limites de endividamente estabelecidos pelo Parlamento

são observados - art.? 30.° - n.? 2 da Lei n.? 9/2001.

A recusa do visto prévio pode fundamentar-se na falta de cabimento na

rubrica apropriada bem como a desconformidade dos actos, contratos e

demais instrumentos com as leis em vigor (art.? 30.° - n.? 3 da Lei n.? 9/2011).
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eptca per dueslienar as ccndiçees centratuais de emprestim',

ccmpeterlcia legal é de cernc da Republica Demccratica de Timcr~Leste,

*leceridc ccrisideraçees de cariz pelitice crcprias dc Geuemc, c due

ccnsulsstancia uma vielaçac de principic censtitucicnal da separacae de

pederes (ar'r.ü 89.” da Censtituiçac da República).

A alegada uiclaçäe das competências determina a nulidade de Acerdac, nes

'termas da aiinea d) de ii.” 'i de ari.D 1415.1m de Cedige de Precesse Civil.

gigalisemcs, entac. a duestäc suscitada-

Nes termcs de artü 12.'[5I da Lei ri.” 9¡2011, de 1? de Agestc, a ccmpetencia

material essencial da Camara de Cerrtas integra a fiscalizaçac previa da
legalidade e e cabimente erçamental des actes e centrates de quaiduer

natureza que sejam geradcres de despesa eu representativas de quaisquer
encargcs e respensabilidades. directas eu iridireclas1 para as entidades

releridas nc ri-” 1 de art-” 3.ü da Lei nf* 9r2011.

e fiscalizaçäe previa 1«rerifica se cs actcs1 ccntratcs que geram despesas

estac cenfcrme as leis em vigcr e se cs ccntratcs tem cabimente - art-” 30° -

nf'll da Lei nf* 9;*2011.

Ne due ccnceme acs instrumentcs geraderes de dívida pública: a fiscalizaçae

previa verifica se cs limites de endividamente estabelecidas pele Parlamentc

sec elsservadcs - art*l 30.” - ri.” 2 da Lei n.ü 9ƒ2001-

A recusa de viste previa pede fundamentar-se na falta de cabimente na
rubrica aprepriacla bem ccmc a desccnfcrmidade des actes. centrates e

demais instrumentcs cem as leis em 1irigcr (art.ü 3G.ü - nf” 3 da Lei nF' 919011).
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Feita esta breve excursão sobre as normas constantes da Lei n." 9/2011 em

sede de fiscalização prévia vejamos se a argumentação expendida pelos

Recorrentes tem pertinência.

No que respeita à observação dos limites e sublimites legais do

endividamento para o ano 2015 constata-se que se mostram preenchidos os

pressupostos legais previstos na Lei n.? 13/2011, de 28 de Setembro, que

aprovou o Regime da Oívida Pública, ou seja:

• O contrato destina-se a financiar a construção de infraestruturas

estratégicas essenciais para o País;

• O retorno económico da infraestrutura de drenagem de Oíli excede o

custo do investimento;

• Mostram-se respeitados os limites legais para o endividamento.

Os Recorrentes vêm alegar que a Câmara de Contas ultrapassou e excedeu

as suas competências legais ao analisar o teor do contrato de mútuo.

O Ministério Público, no seu douto parecer, rejeita e infirma o entendimento

dos Recorrentes nos seguintes termos:

A premíssa de que a Câmara de Contas está funcíonalmente adstríta à

veríficação da lega lidade financeira, é perfeitamente válida. Mas já não parece

que o parâmetro de legalidade a que essa verificação obedece possa defínir-

se em termos tão estreítos como os indicados no requerímento do recurso. E

muíto menos parece que a Câmara de Contas não possa tomar como

parâmetro a Constituíção, ou que não possa declarar nulidades de atos

administrativos de que haja dependido o contrato sujeito à físcalização prévia,

fundadas num "btoco de legalidade" mais amplo que o estritamente fínanceíro.
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Feita esta breve excursae sabre as narinas censtantes da Lei n.cl QlZUll ern

sede de liscalizaçaci previa vejames se a argumentacae expandida peles

Recerrentes tern pertinência+

Ne gue respeita a ehservaçäe des limites e subliniites legais da

endividamente para e ane 2015 censtata-se gde se mestram ereenchides cis_

aressueestes legais previstas na Lei n.El 13l2011, de 28 de Setembre, que
aareueu ci Regime da Divida Pública: eu seja:

I O centrate destina-se a financiar a ccnstruçaci de infraestruturas

estratégicas essenciais para e Pais;

- O reterne ecentíirnice da infraestrutura de drenagem de Dili excede e

custe de investir-name;

I Mestrarn-se respeitadas as limites legais para e endividamente.

Os Recerrentes `«lërn alegar que a Camara de Centas ultrapasseu e excedeu

as suas cemeetencias legais ae analisar e tear de centrais de mútua.

O Ministerie Piilzilicci1 ne seu deute parecer, rejeita e infirma e entendimente
des Recerrentes nas seguintes termas:

e premissa de gire a Camara de Cenlas esta lancienalrnenle adsrrila a
iferilicaçäe da legalidade .tlnarrceira e perfeitamente valida. Mas ie eee parece

dae e paränietre de legalidade a gae essa verilicaçaa eberlece ,cessa definii-

se ern termas tee estreitas came as indicadas ea regaerirrienlc de recarsa. E
rinalle atenas ,aerece gafe a Camera de Cerdes näe aesse lernar cerne

,earen'ietre a Censtitaiça'e, ea gae näe 1eitlssa declarar nulidades de alas
administrativas de ga'e haja dependide e cant'ralc sujeita e .fiscaliaaça'c are iria.
fundadas narn "blece de legalidade '“` mais ampla eae e eslrilamenle financeire.
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Ora o douto acórdão recorrido pronuncia-se, segundo os seus oprios

dizeres, sobre ilegalidades "de que podem resultar efeítos fínanceíros". Por

esta fórmula, a Câmara de Contas tem víndo a delímítar, funcíonalmente, o

âmbíto do seu poder de cogníção, e tudo leva a crer que esse conceíto

delimita suficientemente bem a competêncía desse Órgão jurisdícional no que

toca à verífícação da (des)conformidade legal dos "ecios, contratos ou outros

ínstrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabílídades

fínanceíras ... ", que os n.Os 1 e 3 do art. 30. °da LOCC Ihe cometem.

Infírmatíva da ídeia da "tipiticeçêo" dos fundamentos da recusa de vísto é

também o n. ° 2 do art. 30. o.

O mesmo preceíto infírma aínda a ídeia de que a físcalízação prévía no caso

de ínstrumentos geradores de dívida se circunscreve à verificação da

observâncía dos límítes do endívídamento e das fínalídades do empréstímo,

estabelecidas pelo Parlamento. A verificação dos limítes do endivídamento e

das fínalídades do empréstímo é apenas um dos vários critérios de aferição

da conformidade legal dos atos jurídicos fiscalizáveis, como, aliás, se divisa

de forma índíscutível do vocábulo "designadamente" utiliza do no texto

preceíto. Dir-se-á que a norma enuncia um critério específico, ao que

acrescem os critérios gerais.

Em nosso entendimento, a alegação dos Recorrentes é impertinente, como

bem evidencia o Ministério Público. Na verdade, o art." 30.° - n.? 2 impõe que

a Câmara de Contas, no âmbito da apreciação aos instrumentos geradores de

dívida pública deva, para além do mais que consta do n.? 2 do art.? 30.0 da Lei

n." 9/2011 (Iimites, sub-limites de endividamento e as respectivas finalidades),

apreciar a legalidade e conformidade constitucional das cláusulas contratuais,

especificamente, se respeitam e se conformam com o ordenamento jurídico

global da República (art.? 30.0 - n.? 3).
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IOre e deeie acere'ae recerride erceencia-se; seeene'e es sees ,rgreeries

dizeres, sebre iiegaiidades “de que eederrr reseiiar efeiiea iieencerr'es". Per

esia ierrneia, a Camara de Ceeies fem viede a deiimirarJ iencieeaimenie. e

embire de see eeder de ce_f;rrriça"e_I e fede ieva a crer eee esse cenceiie

deiimite siificieniemenie bem a cerneeiencia desse Órgee jurisdicieeai ne que

ieca e 'veriƒi'ceçae da (deceniermidade ieeai des ""acies ceeiraics ee eeires

insrr'emenres geraderes de despesa eu reereseniatives de reseensaeiiidedes

ifrf'ifiai'meiras...""J eee es e. *is 'i e 3 de ari. 30. i* da LOCO iee cemarera.

infirmaiiva da ideia da I*ii,i::›ir`iir,¬açäe"' des iendamenies da recese de visie e'.
iembem e nú E de ed. 30'?

O reesrae preceiie iniirrne ainda a ideia de eee a iisceiizecae previa ne case
de instrumenies geraderes de divida se circunscreve a verifi'eaçäe da

eeserveincia des iimites de endividamenie e das fieaiidades de ernpr'esiime,

esiaeeiecides eeie Parienreeie. a verificaçãe des iimires de endividamenie e
das finaiidedes de emrrresfime e eeeeas em des ve'ries critaries de eferiçäe

da ceniermidede regar des eres Jieriov'ces iiscaiizaveisI ceme. eiias: se divisa

de ierrne indiscutível' de vece'beie “designadamente” eiiiisede ee ierrre
,ereceiie Dir-se-a eee a nerma enencia um criierie especifica, ae eee
acrescern es criiea'es gerais.

_Ern nesse entendimente1 a aieeacae des Recerrentes e imeeninente, ceme

bem evidencia e Ministerie Púbiice. Na verdade, e ari.ü 30.ü - n.” 2 impõe que
a Camara de Centas, ne ameite da aereciaçee aes instrumentes geraderes de

divida pública deva` para aie'm de mais eee censte de n.U 2 de art? 30.* da Lei
nf” 9i2011 (limites, sub-limites de endividamente e as respectivas finalidades),

apreciar a iegaiidade e cenfermidade censtitucienai das ciauseias centraiuais*

especificamente, se respeitam e se cenfermam cem e erdenamente juridice
glebal da República (art.Ú 30.” « n.” 3).
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Sublinhe-se, aliás, e como bem se refere no parecer do MP, que na n

art.? 30.0 - n." 2 que analisamos consta o advérbio "designadamente"

permitindo e confortando o intérprete avisado e esclarecido, ou seja, para

além do que tem, necessáriamente, de ser analisado - a verificação e

observância dos limites e sub-limites do endividamento - a norma não impede

que se suscitem outras questões, designadamente, da legalidade e

conformidade constitucional do clausulado.

A Câmara de Contas, à semelhança de todos os Tribunais tem, sempre,

legitimidade para aferir da legalidade e constitucionalidade de normativos que

integram o seu âmbito de competências, sendo certo que os Recorrentes não

elencam os juízos ou valorações feitas no Acórdão que se teriam fundado em

parâmetros extrajurídicos.

Em síntese:

• Improcede a alegada nulidade do Acórdão da Câmara de Contas

(art.? 416 - n." 1 - alínea d) do C. P. Civil) que conheceu e decidiu

da conformidade legal e constitucional do clausulado no contrato

de mútuo no que concerne à renúncia à imunidade e direitos de

soberania sobre activos e propriedades da República Democrática

de Timor-Leste.

3. DA RELACÃO DE PREJUDICIALlDADE ENTRE OS CONTRATOS DE MÚTUO

E O DE CONSTRUCÃO

3.1 Os Recorrentes admitem a existência de uma relação de prejudicialidade

entre os dois contratos o que, em nosso entendimento, é evidente.
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Suciirihe-se, aiis'isT e ccrnc bem se refere nc parecer dc MP, que na ngrrna dc
art.” 30.” - n.° 2 gue anaiisamcs ccnsta c adserbic “designadamente”

cermitindc e ccnfcrtandc c interprete aiiisadc e esclarecida, cu seja1 para

siém dc que tem, necessariamente, de ser ansiisadc ¬ a verificsçàc e

ccserväncia dcs timites e suis-limites dc endividamentc - a ncrma näc imgede

due se suscitern cutras dfistces, designadamente, da legalidade e
ccnfcrmidade ccnstitucicnal dc ciausuladc.

A Camara de Ccntas, à semeihançsi de tcdcs cs Tribunais tem, sen'udre1
tegitimidade cara aferir da iegaiidsde e ccnstitucicnsiidade de ncrmatiircs due

integram c seu ambitc de ccmpetencias sendc certc gue cs Reccrrentes nãc

eiencam cs juizes cu vaicraçces feitas nc Jrí'icdrdäc que se teriam fundada em

carametrcs extraiu ridiccs.

Em síntese:

1 Imprccede a alegada nulidade dc Accrdãc da Camara de Centas
(srtƒt 416 ~ nf* 1 - alinea d) dc C. P. Civil) que ccnheceu e decidiu

da ccnfcrmidade legal e ccnstitucicnal de clausuladc ne ccntratc

de mútuc nc que ccncerne à renúncia à imunidade e direitcs de

scherania scbre sctivcs e prcpriedsdes da República Demccrática

de Timer-Leste.

3. da RELÀQÃO DE PREJUDICiALiDADE ENTRE os coNTRATcs DE MÚTUO
E c DE csTRUÇÃg

3.1 Os Reccrrentes admitem a existencia de uma reiaçäc de creiudiciatidade

entre cs dcis ccntrstcs c que em ncssc entendimentc+ e evidente.
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Na verdade, e como os Recorrentes alegam, o empréstimo é contraído no

pressuposto de que o projecto e a empreitada de construção foi adjudicado à

China Shandong Intemational Economic & Technical Cooperatíon Group o

que resulta, de forma clara dos considerandos A) e B) das Cláusulas 2.4, 6.7,

9.1 e Anexos do contrato de mútuo.

Sobre esta matéria o Ministério Público, no seu Parecer, defende o seguinte:

Os contratos estarão conexionados, mas diferentemente do que considera o

acórdão recorrido, não parece que a concessão de visto ao contrato de mútuo

dependesse "prejudicia/mente" da concessão de visto do contrato de

construção. (...) a fa/ar-se de prejudicia/idade nesta matéria, essa

prejudicia/idade se daria em termos "inversos" ao que afirma o acórdão: o

visto do contrato de mútuo é que poderia considerar-se prejudicia/ ao do

contrato de construção.

Concordamos com o teor do Parecer do Ministério Público:

Tai prejudicialidade é manifesta: se o contrato de mútuo for visado, o

contrato de empreitada de construção pode ser visado e efectivado.

4. DA EXCLUSIVIDADE DE EMPRESAS

CONCORRENTES AO CONCURSO

CHINESAS ENQUANTO

O Contrato respeitante a Construção de Infraestrutura de Orenagem de Oí/i,

foi precedido de um Concurso Limitado, antecedido por uma fase de Pré-

Qua/ificação em que foram admitidas exclusivamente empresas Chinesas,

indicadas pela respetiva Embaixada (facto e - i).
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Na 1verdade, e enme es Reeerrentes alegam, e emprestime e eentraƒide ne

pressupeste de que e prejeete e a empreitada de eenstruçäe ter' adjudicade a

China Snandenpr intematienai Eeenemie ä Teeitnieai Ceeperatien Greup e

due resultaT de ferma clara des eensiderandes A) e B) das Cláusulas 2.4, 6.?J

9.1 e Ànexes de eentrate de mútua.

Selere esta materia e Ministerie Púbiiee, ne seu Parecer! defende e seguinte:

Os eentrates estarae eenesienedes- mas diferentemente de dee eensidera e

aeer'dae reeem'de. na'e parece due a eeneessee de triste ae eentrate de mtIfttie

dependesse “prejudiciaimente” da eeneessae de triste de eentrate de

eenstr'uçae ( ..) a taiar-se de prejudieieiidade nesta matt-iriar esse

prejudieieiidade se daria em termes “intrersesJ ee que afirma e aeerdae: e
triste de eentrate de mútua e'. que perderia t:r;rnsit.ierar'-ee prejudiciai ae de

Centrate de serrstr'uçäe.

Ceneetdat'nes sem e tear de Parecer de Ministerie Publica;

Tai prejudicialidade e manifesta: se e eentrate de mútue fer visade, e

eentrate de empreitada de eenstruçãe pede ser visada e efeetivade.

4. QA gxcgusllADE E gmpegââs cHINEsAs ENQUANTO
coNcoRRENTEs Ao ceNcURse

O Centrate respeitante a Censtraçae de infraestrutura de Drenagem de Diii.
fei preeedrde de um Cenaurse Limitada, anteeedide per uma fase de Pre~

Quaiitieaçae em dee feram admitidas estriesitrernente empresas Chinesesr

indicadas peia respetitra Embaixada (taste C ~ i).
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o motivo que justifieou a adoção do proeedimento referido, de aeordo om do

que eonsta nos doeumentos juntos aos Autos (efr. ofieio no. 068/CNAlI/2016)

terá sido o facto de ter sido assumido esse compromisso pelo Estado Timor-

Leste com o Banco Exim, como eondição prévia para a concessão do

empréstimo por parte do Banco (facto e - iii).

Vejamos:

Ficou provado nos autos como facto 2.8 aditado à matéria de facto que:

Entre os critérios básicos para aprovação dos empréstimos do EximBank da

R.p. C. para o financiamento das empreitadas de obras públicas de

reconstrução, devem ser chínesas as empresas a eoncurso e os materiaís de

construção devem ser, preferen cialmen te, provenientes da R.P.C., como

consta a fls. 88, 104 e 105 do Anexo IV, fls. 160 do Anexo VIII e cláusula 2.5

do contrato de mútuo.

A Exma. Ministra das Finanças veio reforçar e confirmar esta exigência do

EximBank como consta no facto D) na 1.° instância:

1) A adjudicação do contrato de construção a fínanciar através do empréstimo

do Banco EXIM a uma empresa ehinesa, a seleccionar de entre um conjunto

de empresas indicadas pela Embaixada da República Popular da China em

Timor-Leste, constituiu uma condição necessária e indispensável para a

concessão do empréstimo coneessional em causa.

2) TaI facto foi assinalado de forma reiterada desde a fase iníeial da

mobilização do referido empréstimo pelos representantes tanto da Embaixada

da República Popular da China em Timor-Leste como do Banco EXIM da

China.
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O mes'ire eee ¡'esfi'fi'cce a aeccae e'e preceeimenfe referida; e'e aceree Cém de
que censra nes decumentes jantes aes Antes (cifr cficie ne. OSSICNAIMZ'O'FGJ

fera side e íacrn de ter sie'e assumide esse cernpremisse pei'e Estaee Timer-

Lesfe cem e Eance Esi'm,1 ceme cendiçae previa para a cencessäe ec

empresiirne per pane de Bance (facte C - iii).

Veiames:

Ficee presaee nes antes ceme facte 2-8 aeitaee a materia de facts que:

Entre es cr'r'tarres pasr'ces para aprevaçae e'es empresames e'e EximBank da

RPC, para e financiamente das empreiƒaeas de ebras públicas e'e

recenstrccae. devem ser chinesas as empresas a cencerse e es materiais de

censtreçae rƒcvem ser, preferenciaimenier prevenienfes ea RF'IC.J cerne

censfa a Hs. 88, 104 e 105 ee Anexe i'ir', Hs. 160 de anexe WH e cia'usui'a 2-5
de cenrraƒe e'e rnriƒee.

a Exma. Ministra cias Finanças 1seie referçar e cenfin'nar esta exigência de

Exin'iBank ceme censta ne facte D) na 1.1IHJ` instancia;

1) A aejeeicecae ec centrais de censfreçae a financiar atraves de emprestime
de Banca EXHW a ema empresa chinesaJ a seiaccr'enar de entre em cenjenfe
de empresas indicadas para Embaixada da Repiiirriica Pepei'ar' da China em
`i"imer-~i'_esfe,1 censrii'eie 1ema cene'rçae necessaria e rnefrspensavei para a
cencessae de empresfime cencessƒenai em causa.

2) Tai facfe fer' assi'naiade ee ferma .rei'ieraea eesee a fase iniciar' da
mepiir'zaçae de referida empresrrme peles representantes .fanre ea Embaixae'a
ea Repeeiica Peperar da China em Timer-Leste cerne de Bance EXIM ea

China.
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Também deve assinalar-se que esta exigência foi confirmada por carta /

declaração redigida pela Embaixada da RPC (facto provado E) na 1.°

instância).

Analisemos, então, a legalidade da cláusula contratual que restringe às

empresas chinesas a realização da empreitada.

4.1 DO REGIME JURíOICO DO APROVISIONAMENTO

o Regime Jurídico do Aprovisionamento (RJA) foi aprovado pelo Decreto-Lei

(DL) n.? 10/2015, de 21 de Novembro, e objecto de alterações pelos DL n.Os

14/2006, de 27 de Setembro, 24/2008, de 23 de Julho, 1/2010, de 18 de

Fevereiro, 15/2011, de 30 de Março, e 38/2011, de 17 de Agosto.

o RJA tem como objectivo estabelecer as normas gerais da realização de

despesas com vista à aquisição de bens e serviços ou à execução de obras

destinadas à satisfação das necessidades das entidades da administração

directa e indirecta do Estado (art.? 1.°).

As regras estabelecidas no RJA não se aplicam aos procedimentos de

aprovisionamento previstos no n.? 3 do art.? 2.°:

• Equipamento e artigos essencialmente militares;

• Declarados secretos ou objecto de sigilo oficial;

• Relativos ao Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos de

Saúde e quaisquer outros que o Governo decida regulamentar

separadamente.

29

__ JI..

TRIBUNAL DE RECURSO

4.1

Tambem deve assinalar-se due esta exigencia fei centirrnada perf carta r

declaraçäe redigida pela Embaixada da RPC (facte prevade E) na 1.il

instância).

¡llnalisemesI entãšre1 a legalidade da clausula centratual e|ue restringe as
empresas chinesas a reaiizaçae da empreitada-

ee REGIME JURÍDICO pe APRevlsleNAMeNro

O Regime Juridice de Apreuisienamente (RJA) tei apreuade pele Decrete-Lei

(DL) n.Ú 10r2015, de 21 de Nevembre, e ebjecte de alterações peles DL n_“s

14r2005, de 2? de Setembre, 2412008, de 23 de Julhe, 12010, de 18 de
Fevereire: 15r2011. de 30 de Marçe, e 3812011, de 1? de Agreste.

O RJA tem ceme eejectirre estabelecer as nermas gerais da realizaçäe de
despesas cem vista a aguisiçäe de bens e services eu a execuçäe de eeras

destinadas a satisfaçäe das necessidades das entidades da administraçae

directa e indirecta de Estade (arL'Ei 1.0).

As regras estabelecidas ne RJA näe se aplicam aes precedimentes de

apreuisienarnente previstes ne n.ü 3 de art.tl 2P:

I Egaipamente e artiges essencialmente militares;

I Declarades secretes eu eejecte de sigile eficial;

'I Relatives ae Serviçe Auteneme de Medicamentes e Equipamentes de

Saúde e quaisquer eutres que e Geuerne decida regulamentar
separadamente.
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4.2 O RJA também não é aplicável quando entre em conflito de lei

obrigação contraída pela RDTL em virtude de um tratado ou outra forma de

acordo internacional assinado pela RDTL bem como nas situacões em que

esteja firmado um acordo entre a RDTL e uma instituicão de financiamento

internacional (art.? 12.° - al. b) do RJA).

• Assim sendo, e porque nos autos se verifica ter sido formalizado

um acordo com uma instituição de financiamento internacional - o

Exim8ank da RPC - não é directamente aplicável a este

procedimento o RJA, designadamente a realização de concurso

público internacional em obras de valor superior a 1.000.000 USD.

Sobre este temática dir-se-á que é jurisprudência pacífica da Câmara de

Contas afastar a aplicação do RJA quando, designadamente nos contratos de

empréstimo com Instituições Financeiras, se evidenciar que os normativos do

RJA conflituam com uma obrigação internacional contraída pela RDTL 1.

4.3 No âmbito das negociações entre a RDTL e o Exim8ank da RPC as duas

entidades acordaram em admitir, exclusivamente, empresas chinesas para a

realização da empreitada indicadas pela respectiva Embaixada, conforme se

deu como provado nos autos.

Jurisprudência constante, designadamente nos seguintes processos: 09IVP/2014/CC (Banco
Mundial - BM); 010IVP/2014/CC (BM), 015IVP/2014/CC (Banco Asiático de Desenvolvimento -
ADB, em inglês), 018IVP/2014/CC (BM), 019IVP/2014/CC (Banco Internacional para a
Reconstrução e Desenvolvimento - IBRD, em inglês), 021IVP/2014/CC (ADB), 007IVP/2016/CC
(Agência de Cooperação Internacional do Japão - JICA, em inglês), 008IVP/2016/CC (JICA),
017IVP/2016/CC (ADB), 018IVP/2016/CC (ADB) e 06IVP/2017/CC (ADB).
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O RJA tambem nao e aplicavel quando entre em conflito de lei J m uma

obrigação contraída pela RDTL em virtude de um tratado ou outra forma de

acordo internacional assinado pela RDTL bem como nas situaçoes em due

esteia firmado um acordo entre a RDTL e uma instituicao de financiamento

internacionai iai-t.IU 12-” - al. lo) do RJA).

- Assim sendo, e porque nos autos se verifica ter sido formalizado

um acordo com uma instituição de financiamento internacional - o

EximBank da RPC _ não é directamente aplicável a este

procedimento o RJA. designadamente a realização de concurso

público internacional em obras de valor superior a 1.000.000 USD-

Sobre este tematica dir-se-a o|ue e iurisprudëncia pacífica da Camara de

Contas afastar a aplicação do RJA quando, designadamente nos contratos de

emprestimo com Instituições Financeiras, se evidenciar due os normativos do

RJA conflituam cem uma oorigaçao internacional contraída pela RDTU.

No ambito das negociaçoes entre a RDTL e o EximBank da RPC as duas

entidades acordaram em admitir, exclusivamente. empresas chinesas para a

realização da empreitada indicadas pela respectiva Embaixada, conforme se

deu como provado nos autos-

`| _. . .`Jurisoruolertcla constante designadamente nos seguintes processos' OQIVPrÊÚ'IoiCC :Banco
Pvlu¬o al - Elivij; É'E'.-"`-ƒF=.-"201¿-iCC iEli G15i"tr`2£114,-"CC i'Eianco .esiatico oe Desenvol'virnerto ---
ÀDE- em i¬-g|es_í|. C't5.-"vP.-"201¿-r`CC iBivt). D'lQWFt.-"ED'4.H`CC I:'kESanco Internacional _oara a
Reoorist'oçao e :Iese'tvolvimento - IBREJ, em. i¬g|e`si. 021.-""~J.3.-"EC"4:05 ieDBÍi. EDT-“'..-"`~.fP.-'2tttEHCC
ijegenoia de Co-ooeraoao Internacioral do .Japao - .liCr-*v ern icglest: ou. :Wi-"201SECO iJICeji:
E' ?.-"`v“Ft-"`ECIiEiCC :ÍHDBÇL ü'i B.."¬vF”.-*201E5.-“CC [ADBÇI e Dü-“vPQ'IJi WCG i'iítDEii.
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Nos termos da cláusula 2.5 do contrato de mútuo estipula-se que dev . -6 ser

empresas chinesas a apresentar-se para a realização da empreitada e, como

já referido e provado nos autos, os materiais de construção, os bens,

tecnologias e equipamento e serviços devem ser, preferencialmente, oriundos

da RPC.

Face ao exposto, e tendo em atenção o teor do art.? 12.0 - b) do RJA, nada

obsta a considerarmos como lícita e fundada a preferência I exclusividade da

admissão restrita a empresas da RPC em que a RDTL e o EximBank

acordaram para formalizar o contrato de mútuo.

• Na verdade, não sendo aplicável o RJA, não se encontra

justificação para considerar ilegal, nesta parte, o clausulado

acordado entre a RDTL e o EximBank da RPC.

5. A NATUREZA CONCESSIONAL DO MÚTUO

5.1 Suscita-se nos autos a questão da qualificação do contrato de mútuo,

designadamente, face ao teor da cláusula 5.5 do contrato.

Entendemos que a cláusula 5.5 não permite concluir pela natureza comercial

do contrato, o que releva da análise global do clausulado do contrato de

mútuo.

Na verdade, e face à globalidade das cláusulas do mútuo, não se nos afigura

relevante a referência constante da cláusula 5.5 pois que, analisado

globalmente o teor do clausulado, o recurso a este empréstimo por parte do

Governo da RDTL permite e garante condições financeiras mais ajustadas e
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Nes termcs da clausula 2.5 dc centrate de mutud estipula-se que devefac ser

empresas chinesas a apresentar-se para a realizaçae da empreitada e, camp

ia referida e prevadd nes autes. es materiais de cpnstrucap. es bens.

tecndldgias e equipamentd e serviçds devem ser, preferencialmente, criundds

da RPC.

Face ap exppstd, e tende em atençap e tear de art.'~'* 12.” - Id) dp RJA, nada

ebsta a ccnsiderarmds cpme lícita e fundada a preferencia r exclusividade da

admissad restrita a empresas da RPC em due a RDTL e e EximBank

acdrdaram para fdrrnalizar e centrate de mutuc.

I Na verdade, nãe senda aplicável d RJA, nãd se encentra
justificaçäe para censiderar ilegal, nesta parte, e clausuiadp

accrdadu entre a RDTL e c EximElank da RPC.

s. A NATUREZA corfigssioNAL pp MÚTUd

5.1 Suscita-se nas autps a duestac da dualificaçac de centratd de mutup,
designadamente, face ae tecr da cláusula 5.5 de cpntratd.

Entendemds due a clausula 5.5 nae permite cencluir pela natureza cpmercial

d_c__ ccntratc. e due releva da analise gidtial dp clausuladd da ccntratd de

mútua.

Na verdade, e face a glebaiidade das clausulas de mutue. nas se nas afigura

relevante a referencia ccnstante da clausula 5.5 pais due, analisade

gipbalmente e tecr de ctausuladd, c recurse a este emprestimo per parte dd

Gevernd da RDTI. permite e garante ccndiçees financeiras mais ajustadas e
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favoráveis do que o recurso ao mercado financeiro, designadamente, t

juro mais baixas, periodo de carência mais longo e uma maturidade mias

longa, como se envidencia no Anexo X, a fls. 165 a 167.

• Do exposto, e sem necessidade de maiores desenvolvimentos,

não se dá como provada a violação do art," 5.° da Lei n.?6/2014, de

30 de Dezembro.

6. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA E APLlCACÃO DO DIREITO CHINÊS

PARA A RESOLUCÃO DE LlTíGIOS

Suscitou-se, na 1.a instância, a questão da legalidade de uma cláusula

compromissória no contrato de mútuo, em concreto, a escolha da sede da

arbitragem e a escolha da lei chinesa como lei aplicável ao contrato.

Na verdade, e nos termos da cláusula 8.4 do contrato de mútuo os direitos e

obrigações das partes serão regidos e inferprefados segundo as leis da

China.

Também se prevê, na cláusula 8.5 do contrato que qualquer disputa

resultante do mesmo que não possa ser resolvida amigavelmente será

resolvida pela Comissão Internacional de Arbitragem da Economia e

Comércio da China (CIETAC), em decisão final e vinculativa e que será

realizada em Pequim.

Em nosso entender, este clausulado não ofende a legalidade e os

normativos vigentes na RDTL que, aliás, não são identificados.
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favcraveis de que e recursc ac marcada financeira, designadamente, t sas de

jura mais baixas, periede de carencia mais Ienge e uma maturidade mias

Icnga, cerne se enuidencia nc Anexe X, a fls- 165 a 16?

w De expcste, e sem necessidade de maicres desenvclvimentcs,

não se da cemc prestada a viclaçãe dc art.” 5.ll da Lei n.ü 6J2014, de

30 de Dezembre-

a DA cLÁusU_LA comeaomlssóam E APcAcÃc eo Dinarte cHtN"_s
PARA A RESOLUÇÃO ea LtTietcs

Suscitcu-se, na 1-” instancia, a duestac da legalidade de urna clausula

ccmprcmisscria ne ccntrate de mútua, em cencretc, a escctha da sede da

arbitragem e a escdlha da Iei chinesa came lei aplicável ae centratc.

Na verdade, e nes termas da clausula 8.4 dc ccntratc de mútua es direitas e

ucn'gaçöes das partes seräe regidas e interpretadas segunda as leis da
China.

Tambem se prevê, na cláusula 8.5 de ccntratc que qualquer disputa
resultante de mesma que nas passa ser resclvida amigavelmente sera
rescltrida pela Cemissac Internacicnal de Arbitragem da Eccnemia e
Cnmercie da China {ClETACt. em decisac final e vinculatitra e gue sera
realizada em Peg uirn-

Em nesse entender, este clausuladc nãc cfende a legalidade e cs
nermativcs t«rigentes na RDTL que, alias, näe sãc identificadas.
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Também não se fundamenta nem se explicita quais os interesses da RDTL

que estariam preteridos ou desprotegidos com a arbitragem e a aplicação da

lei da RPC.

• Reitera-se o entendimento de que o contrato de mútuo foi

acordado, de forma livre e esclarecida, por ambos os contraentes

e não se colocam questões relativas à legalidade e conformidade

das cláusulas 8.4 e 8.5 tendo resultado de acordo livre e voluntário

entre os contraentes, pelo gue improcede "in totum", a alegada

violação da lei da RDTL.

7. DA LEGALlDADE E CONSTITUCIONALlDADE DA RENÚNCIA À IMUNIDADE

E DIREITOS DE SOBERANIA SOBRE ACTIVOS E PROPRIEDADES DA RDTL

7.1 No Acórdão da 1.a instância foi entendido que as disposições previstas nas

cláusula 5. a, ponto 5.5 e 8. a, ponto 8. 1 do Contrato impõem compromissos

que ofendem O disposto no n.o 3, do art. o 4. o e na alínea a) do art. o 6.o, da

Constituição da República Democrática de Timor-Leste, integrando também

fundamento para a recusa do Visto, nos termos do disposto no art. o 30. o da

LOCC.

Alegam os Exmos. Recorrentes que não tem fundamento jurídico as reserva s

e objecções suscitadas no Acórdão recorrido devendo proceder-se a uma

delimitação e distinção entre os actos de "iure imperii" próprios de um Estado

soberano e os actos de "iure gestiones", em que não haveria imunidade de

jurisdição.
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tambem nas se fundamenta nem se explicita euais es interesses da RDTL

que estariam pretendes eu despretegides sem a arbitragem e a aplicaçae da

lei da RPC.

1 Reitera-se e entendimente de que e eentrate de mútuo fei

aeerdadeí de ferma livre e esclarecida, per amhes es sentraentes

e näe se seleeam questões relativas à legalidade e eenfermidade

das cláusulas 8.4 e 8.5 tende resultade de aeerde livre e veluntárie

entre es eentraentes, pele que impresede “rn tetum". a alegada

viülsgäe da Isi da RDTL.

if. DA LEGALIDÀDE E CONSTITUCIONALIDADE DA RENÚNCIA À lMUNlDADE

E DIRElTOS DE SOBERANIA SOBRE ACTIVOS E PROPRIEDADES DA RDTL

7.1 Ne Àserdäe da 1.a instancia fei entendide que as dispesrçees previstas nas

cláusula 5.a.. ,eente 5,5 e 8.a. pente 8.1 e'e Centrate rrnprfrern sempremr'sses

que atendem e disseste ne nf* 3.., de ant.El 43';I e ria alinea a) e'e art.Ur 6.0, da

Censtr'tar'çäe da República Demeeratisa de Timer-Leste. r'ntegrane'e tambem

fundamenta para a recusa de viste, nes terrnes de disseste ne art.Ú 30.” da

LOCO

Alegam es Exmes. Reserrentes que näe tem fundamenta juridiee as reservas
e eejeeçees suscitadas ne Aeerdae reserride devende ereeeder-se a uma
delimitaçae e distinçae entre es antes de “fere imperii” prepries de um Estade
seleerane e es astes de "r'ure gesti'ertes"j em que nae haveria imunidade de

iurisdiçae.

[_J
J
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7.2 Vejamos, então esta questão: 7
As cláusulas contratuais que são objecto de reservas suscitadas no Acórdão

da 1.a instância são do seguinte teor:

A RDTL (Estado Mutuário) renuncia aos seus direitos sobre activos e à

imunidade decorrente da soberania, relativamente à arbitragem, em qualquer

jurisdição, aos processos, à execução ou quaisquer outros procedimentos

jurídicos, relativamente às obrigações decorrentes do contrato em apreço

(art.? 5.°, ponto 5.5).

Por sua vez, na art.? 8.°, ponto 8.1, estipula-se que a RDTL abdica

irrevogavelmente de qualquer imunidade em virtude da soberania ou de outra

condição, para si ou para as suas propriedades, relacionada com qualquer

procedimento de arbitragem segundo o n.? 5 do art.? 8.° ou com a aplicação

de qualquer adjudicação arbitral, ao abrigo do mesmo.

Anota-se, ainda, em ambas as cláusulas, que apenas se encontram excluídas

as propriedades ou contas bancárias da RDTL que sejam utilizadas para

missões consulares, organizações ou conferência internacionais,

propriedades militares ou destinadas a uso militar e propriedades que façam

parte do património cultural ou de exposições de interesse científico.

As cláusulas transcritas suscitaram reservas na 1.a instância, que

reproduzimos em excerto relevante:

A imunidade estadual radica na soberania do próprio Estado, pelo que a

renúncia antecipada a direitos de soberania por via obrigacional, ofende os

princípios fundamentais consfifucionalmente consagrados.
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7.2 Vejamcs. entac esta questäc;

As cla'usulas centratuais que sac ebjectc de reservas suscitadas ne Acerdac
da 1.a instancia sad de seguinte tear;

A RDTL. (Estadci Mutuaric) renuncia aus seus direitas sabre activas e a

iinunidade decerrente da sclderania, relativamente a arbitragem, em qualquer

jurisdiçäd acs pracesscs. a execuçac eu quaisquer cutrcs precedimentes
juridiccisI relativamente as ebrigacijes deccrrentes de ccntrate em apreçci

rfartF' 5.52 pente 5.5).

Per sua vez. na artF” 8.”, pente 8.1,. estipula-se que a RDTL _agtflta

irreveqavelmente de qualquer imunidade em virtude da seberania cu de eutra

cendiçae, para si eu para as suas prr.'ii|::›riedar:ies1 relacianada cam qualquer
precedimente de arbitragem segunda c n-” 5 de art.” 8-” eu cem a aplicacac
de quaiquer adjudicacac arbitral, ac aldrige de mesma.

aneta-se1 ainda, em ambas as cláusulas, que aew se encentram exciuidas

as prepriedades eu centas bancárias da RDTL que sejam utilizadas cara
n'iissües censulares, crganizacdes cu cenferencia internacicnais,
preprledades militares eu destinadas a use militar e ereprledades que façam
pa rte de patrimenie cultural eu de expesicües de interesse cientifica.

as clausulas transcritas suscitaram reservas na 1.a instancia, que
reprcclusimes em excel-tc relevante:

A intimidade eaiaduai radica na .saberania de própria Estadc, ,neici que a
renúncia antecipada a direitas de soberania ,qqr via nen'gacienai, eiende cs
principies fundamentais censtitucianairnente cnnsagrades.
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Sobre a questão suscitada, o Ministério Público no seu Parecer,

seguintes considerações:

No que diz respeito à imunidade jurisdição desenha-se a ideia de que os

Estado, em princípio, não podem invocar imunidade nos processos relativos a

transações comerciais, a contratos de traba/ho, em caso de danos causados

a pessoas e bens, a propriedade, posse e uso de bens, em matéria de

propriedade intelectual e de participação societária ou em caso de uso de

navios de propriedade de um Estado ou por ele explorados.

Afora disso, o princípio é o de que um Estado goza de imunidade para si e

para os seus bens perante os tribunais de um outro Estado, a menos que

celebre acordo em sentido contrétio.

Ressalvam-se, em qualquer caso, os atos exercidos ou emitidos no âmbito do

poder público ou as actividades especificamente públicas, casos em que a

renúncia ou a exc/usão da imunidade de ;urisdição deve considerar-se

inadmissível. 2

No que diz respeito à imunidade de execução, o princípio é que de/a devem

beneficiar todos os bens afectos às funções públicas e de autoridade, o que

inclui necessariamente, além dos bens meios financeiros necessários à
atividade dos representantes e serviços do Estado estrangeiro, as suas

disponibilidades monetárias em bancos.

Estes simples considerados já permitem antever que os clausulados em

análise podem exceder Iimites constitucionais.

(...)

2 Sublinhado nosso.
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Sebre a questäe suscitada, e Ministerie Púeliee ne seu ParecerI tee/aí as

seguintes eensideraçees:

Ne due disr reseeiie a imunidade Jiu'risdi'izsäe desenna¬se a ideia de que as

Estade. em prineipief näe pedem inveear imunidade nes ,eresesses reiaiives a

transações semereiais, a eenu'eies de Írabaihe. em eese de denes eausee'es

a ,eesseas e bens, a erepriedede, ,desse e use de bens, em materia de

,erepriedade inieieeiuai e de eariieipaçäe sesieierie eu em ease de use de

navies de Iere,eriedade de um Esiade eu _eer sie exeierades.

Afera disse, e principie e e de due um Estade gese de imunidade para si e

para es seus bens perante es iribunais de um euifre išsiade,1 a menes que
eeiebre eeerde em seniide senirerie.

Ressaivam-se em euaieuer seseL es aies esereides eu emiiides ne anibire de

eeder eubiiee eu as actividades eseeeifieamenie puniieas. cases em due a

renuneia eu a exsiusãe de__ imunidade de iunsdiçe'e deve eensideier-se

ir?.'z'zvífii'isissivei.2

nie due diz respeiie a imunidade de esesuçãe. e erineieie e due deie devem

benen'eiei iedes es eens aieeies as funções aueiieas e de auieridadeJ e due
inaiui nei:essariamenieI aiem des bens meies n'neneeires necessarias a

atividade des representantes e serviçes de Estade estrengeire, as suas
dispenieiiidedes meneiarias em banees.

Estes simpies eensiderades já permitem antever que es eiausuiades em

anáiise pedem exceder iimites eenstitusiensis.

(...)

Í Sueámr-ade nesse
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Não parece, contudo, que a liberdade de escolha do direito aplicável,

admissível em tese, possa legitimar, em concreto, derrogações de direito

cogente, como, por exemplo, as que decorrentes da existência de norma

imperativas do direito público nacional. Ora esta é uma questão que

plausivelmente se coloca no caso concreto, em que a definição do estatuto

jurídico do contrato - um contrato com uma clara finalidade pública e que

vincula duradouramente o Estado -, se faz por uma remissão praticamente

irrestrita para o direito interno de um Estado estrangeiro.

o eonjunto do e/ausu/ado em análise pode efetivamente, eomo afirma o

douto aeórdão reeorrido, desguarneeer a prerrogativa estata/, garantida

pela soberania, em termos eonstitueiona/mente não permitidos.

Concordamos, na íntegra, com as considerações supra-citadas e

reproduzidas que, em nosso entendimento, fragilizam de forma inaceitável, os

direitos de soberania de um Estado.

Não se trata de concepções redutoras e ultrapassadas, antes, de

poderes e competências que constituem o núcleo essencial e definidor

dos Estados.

• Não é, assim, aceitável e compreensível que, no contrato de

mútuo, o Estado de Timor-Leste tenha decidido renunciar

antecipadamente a direitos próprios e estruturantes dos Estados

Soberanos.
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iva-e parace. contado. eae a iioerdae'e de escoiria de direito apiicavei.

adrriissivei ein teseJ possa iegitimar, em concretoJ rierrogaçoes o'e direito

cogenie, corno. por esernpio, as aos Idescrrerites da esisiencia de norma

irnperativas do direito púoiico nacionai. Ora esta e' un'ia questao que

piaasiveimente se coioca ne caso concreto. err:r ave a dafinição do estatuto

Jiariiztiiaa do contrato - um contrato corn uma ciara tinaiidade púbiica e due

vincula daradoa.ramerite o Estado se .faz por uma rernissiie praticamente

irrestrita para o direito interno o'e um Estado estrangeiro.

O conjunto do ctaosulado em analise pode efetivamente, como afirma o

douto acordão recorrido, desguarnecer a prerrogativa estatal, garantida

pela soberania, ern termos constitucionalmente na”o permitidos.

Concordarnos, na integra1 com as consideraçoes sopraflcitadas e

reproduzidas que, em nosso Entendimento, fragilizom de forma inaceitável, os

direitos de soberania de urn Estado.

Não se trata de concepções redutoras e ultrapassadas, antes, de
poderes e competências que constituem o núcleo essencial e definidor

dos Estados.

I Não e, assim, aceitável e compreensível que, no contrato de

mútuo, o Estado de Timor-Leste tenha decidido renunciar

antecipadamente a direitos proprios e estruturantes dos Estados

Soberanos.

[_J
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A renúncia antecipada aos direitos de soberania é, indiscutivelmente, uma

afronta directa e gravosa aos princípios do direito internacional público e

imprópria de Estados Soberanos e, como se afirma no Acórdão da 1.a

instância deixaria os interesses da República Democrática de Timor-Leste

desprotegidos e numa posição de inferioridade inadmissível por exigência

confrafual de uma insfituição de crédito a um Estado Soberano.

Acresce que a exigência, contratualmente assumida, da RDTL abdicar

irrevogavelmente de qualquer imunidade em virtude da soberania do Estado

para si ou para as suas propriedades afronta directamente a Constituicão da

RDTL.

Na verdade, o art.? 4.° - n.? 3 da Constituição estipula o seguinte:

o Estado não aliena qualquer parte do território timorense ou dos direitos

de soberania que sobre ele exerce, sem prejuízo da retificação de

fronteiras"

Por sua vez, o art.? 6.° da Constituição elenca os objectivos fundamentais do

Estado Timorense constando, na alínea a) do preceito a defesa e a garantia

da soberania do país.

No comentário, em anotação ao n.? 3 do art.? 4.0 da Constituição da República

Democrática de Timor-leste (edição de 2011), coordenada por Pedro 8acelar

de Vasconcelos, evidencia-se a absol uta relevância do dever do Estado em

não alienar os direitos de soberania que exerce no território da RDTL.
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A renuncia antecioada aos direitos de soberania e. indiscutivelmente. uma

afronta directa e _oravosa aos orincioios do direito internacional publico e

irnorooria de Estados Soberanos e, como se afirma no Acordao da '1.a

instancia deixaria os interesses da Repãbiica Democrática de Timor-Leste

desprotegidos e numa posição de inferioridade inadmissivei ,oor exigência

contratual* de uma instituição de credito a um Estado Soberano.

Acresce que a exigência, contratualmente assumida, da RDTL abdicar

irreiiogatielmente de qualquer imunidade em `tiirtude da soberania do Estado

para si ou para as suas propriedades afronta directamente a Constituição da

RDTL.

Na 1tierdade, o art.Ú 4.° ~ n.° 3 da Constituição estipula o seguinte:

O Estado não aiiena quaiouer |`oarte do territorio timorense ou o'os direitos

de soberania oue sobre eie exerce, sem prejuizo da retiãcação de

fronteiras”

Por sua vez, o art.ID 6.Ei da Constituição elenca os obiectiiios fundamentais do

Estado Timorense constando, na alinea a) do oreceito a defesa e a garantia

da soberania do oais.

No comentário, ern anotação ao nf* 3 do art.0 4.ü da Constituição da República

Democrática de Timor-leste (edição de 2011), coordenada por Pedro Bacelar

de Vasconcelos, evidencia-se a absoluta relevância do dever do Estado em

não alienar os direitos de soberania que exerce no territorio da RDTL.
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Assim, e de forma peremptória, considera-se que: 7
o n.o 3 proíbe e toma inconstifucionais quaiquer actos do Estad03 que

impliquem a cessão de parte do território Timorense ou de direito s de

soberania3sobre ele exercidos, o que se compreende pela necessidade

de preservar a integridade ferriforial de Timor-Leste, condição

indispensável à garantia da independência nacional e da unidade do

Estado. A expressão "direítos de soberenie" deve ser entendída com o

sentído de direifos próprios do Estad03, como são, designadamente, a
capacidade do Estado Timorense para exercer os seus poderes de

autorídade (Iegíslar, decidir e julgar) sobre as pessoas, bens, actívídades

ou sifuações que se encontrem ou verífiquem dentro do seu terrífórío.

No art.? 6.° - a) da Constituição, já citado, reafirma-se, como primeiro dos

objectivos fundamentais do Estado a defesa e a garantia da soberania do

Estado.

Ora, e salvo o devido respeito por entendimento contrário, defender e

garantir a soberania do Estado não se alcança com a renúncia, a

abdicação irrevogável, pelo Estado soberano, de qualquer imunidade

decorrente da sua soberania.

E não se diga que o contrato exclui algumas propriedades ou contas

bancárias e a que já nos referimos. O Estado soberano é incompatível com

clausulas como as que constam deste contrato de mútuo.

3 Sublinhados nossos.
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.af Ã/Assim, e de fauna peremptaria, cansidera-se que: i

O nf' 3 nrcibe e icrna incansiiiucicnais duaiduer acics de Estada3 que

irnpiiguern a cessäc de parte da territória Tirncrense cu de direitas de

sciizierania3 sabre eie exercidas, c due se carnereende ,seia necessidade

de preservar a integridade ierriieriai de Timer-Leste, cendiçäe

indispensávei a garantia da independencia nacicnai e da unidade da

Estadia. A expressas “direitas de seizieraniana deve ser entendida cain e

sentida de direitas nrdnrics dc Esiadca, ccnic san, designadamente, a

capacidade dc Estadc Timarense para exercer cs seus puderes de

autaridade (iegisiar, decidir e juigar) sabre as ,aesseasJT bens, actividades

eu situações due se encenirern eu venn'duein dentre da seu terriidna.

Na art? E.” - a) da Canstituiçäa, ja citada, reafirma-se, cama primeira das

abjectivcs fundamentais da Estada a defesa e a garantia da seberania da

Estadia.

Ora, e salve a devida respeite pur entendimentu centrarie, defender e

garantir a seberania de Estadu não se alcança com a renúncia, a

abdicaçãe irrevegável, pela Estadia saberana, de qualquer imunidade

decorrente da sua soberania.

E nas se diga que a cantratc exclui algumas prapriedades cu santas

bancárias e a que ja nas referimcs. O Estada saberana e inccmpativei cam

clausulas cama as que canstarn deste centrais de mútua+

3 sublinhaaúâ nessas.
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No art.? 8.° - n." 1 da Constituição da República Democrática de Timor-Leste,

e no que concerne às relações internacionais, Timor-Leste rege-se, entre

outros princípios, pela soberania permanente dos povos sobre as suas

riguezas e recursos naturais.

Na já referida obra "Constituição Anotada" sobre esta matéria escreve-se o

seguinte comentário:

o princípio da soberania permanente dos povos sobre as suas riquezas e

recursos naturais é um corolário da unidade da soberania estadual, que

garante a margem de autonomia da decisão do Estado Timorense não

apenas relativamente às pessoas que se encontram no seu território e às

actividades aí desenvolvidas, mas também relativamente aos recursos

naturais presentes no território, traduzida numa "soberania económica"

Não restam dúvidas sobre a relevância que a Constituição concedeu ao

princípio da soberania permanente sobre os recursos naturais.

Assinale-se que cláusulas como as que vimos referenciando não constam, e

bem, dos processos de fiscalização prévia, especificamente de contratos de

empréstimos celebrados pela RDTL e as Instituições Bancárias

Internacionais, designadamente o Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB,

em inglês).

Em síntese, final e conclusiva:

• As cláusulas 5.5 e 8.1 do contrato de mútuo em análise nos autos

afrontam, directamente, a Constituição da República Democrática

de Timor-Leste, especificamente os arts.? 4.° - n.? 3, 6.° - a) e 8.° -

n.? 1, pelo que bem andou a 1.a instância em decidir recusar o

visto ao contrato.
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Ne artF' 8-” - n-” 1 da Censtituiçae ea República Dernecra'tica de Timer-Leste,

e ne que cencerne as relacees internacienais1 timer-Leste rege-se! entre

autres erineieies, esta seeerania eermanente des eeves selere as suas

rieueaas e recurses naturais.

Na ja referida ebra "Censtltuiçae Anetada” sebre esta materia escreve-se e
seguinte cementarie:

O ,eriricipie da seeerania permanente des ,eeves seere as suas riquezas e

recurses naturais e urn ceretarie da unidade da seeerania estadual, que

garante a margem de auteneniia da decisae de Estade Timerense nae

apenas relativamente as eesseas eue se encentrarn ne seu territerie e as

actividades ai desenveiiridas, mas tamee'n'i relativamente aes recurses

naturais eresentes ne territerr'e1 traduzida numa “seberania ecenríiuinica"'I

Näe restam duvidas selere a relevância que a Censtituiçae cencedeu ae

principie da seleerania permanente sebre es recurses naturais.

Assinale-se que clausutas ceme as que vimes referenciande nae censtam, e
bem] des precesses de fiscalizaçäe previa, especificamente de centrates de

emerestimes celebrades pela RDTL e as lnstituiçees Bancárias
Internacienais. designadamente e Bance Asiatice de Desenlieivimente (ADE:

em inglesji.

Em síntese1 final e cenclusiva:

I As cláusulas 5.5 e 8.1 de centrate de mútue em análise nes autes

atrentam1 directamente, a Cenatituiçäe da República Demecrátiea

de Timer-Leste, especificamente es arts-” 4.ID - n.” 3, E.” - a) e 8.” -
n.'III 1, pele que bem andeu a 1.a instancia em decidir recusar e

1triste ae centrate.
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IV - DECISÃO

• Nos termos e com os fundamentos constantes do Acórdão, os juízes do

Tribunal de Recurso da República Democrática de Timor-Leste acordam

em confirmar o Acórdão da 1.a instância que recusou o visto ao Contrato

de empréstimo celebrado entre a República Democrática de Timor-Leste

e o Export-Import 8ank of China (Exim8ank).

Notifique.

Díli, 18 de Julho de de 2017

o Plenário do Tribunal de Recurso

-
Carlos Alberto Lourenço Morais Antunes - Relator

Alberto Fernandes 8rás

/
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Iv - Diclsfio

r Nes termas e cem cs fundamentes ccnstantes clc Acerdãc, es juizes de

Tribunal de Recursc cIa República Demecrática de Timer-Leste aeerdam

em ccnfirmar c Accrdäc da '1.a instância que recuscu c viste ac Centratc

de emprestimc celebrada entre a República Demccratica de Timer-Leste

e c Expert~lmpert Bank cf China (EximBank).

Ncüfique.

Díli, 13 de Julhe de de 201?

O Plenáric de Tribunal de Recursc

Carles Alberte Lcurençc Mcrais Antunes - Relater

É??? _ _,

Alberta Fernandes Brás

Edit Palmi das Reis
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